CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE
	Estado de Minas Gerais

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, Estado de Minas Gerais, com sede na Rua Assis Andrade, 540, Centro, torna pública a abertura do PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 099/2026, na MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026, do TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, pela Lei Municipal no 5.354, de 19 de dezembro de 2011, pela Resolução nº 003, de 29 de março de 2023 e demais condições fixadas neste Edital. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, Maria Theresa Chaves Leite Goulart e pela Equipe de Apoio, integrada pelas servidoras Andreza de Fátima Gesteira, Luiz Antônio Lourença da Silva e Vanessa da Silva Tavares, designados pela Portaria no 031/2026.

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: MENOR PREÇO POR LOTE

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: de 12h do dia 13/11/2026 até às 11h59m do dia 30/11/2026.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 30/11/2026, às 12h. 

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 30/11/2026, a partir das 12h.

TEMPO DA DISPUTA: 10 (dez) minutos, mais prorrogação automática pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

MODO DE DISPUTA ABERTO: Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, sendo que a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. A prorrogação automática da etapa de envio de lances tratada, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE VALORES ENTRE OS LANCES: R$ 0,10 (dez centavos).

CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS, DIVULGAÇÕES DE INFORMAÇÕES: Os interessados poderão obter informações relativas a este Pregão dos sites: www.portaldecompraspublicas.com.br e www.conselheirolafaiete.mg.leg.br, e ainda junto à Pregoeira da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, pelo e-mail: pregao@conselheirolafaiete.mg.leg.br ou pelo telefone: 31-3769-8103. Este edital poderá ser adquirido por qualquer interessado, através dos referidos sites. 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.portaldecompraspublicas.com.br

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.


1 – OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos e materiais, bem como a prestação de serviços técnicos especializados para instalação, configuração, integração e testes, destinados à ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, conforme condições e especificações estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.
1.2 – A contratação será realizada em 02 (dois) lotes, sendo:
Lote 1 – Fornecimento de equipamentos e materiais destinado ao fornecimento dos equipamentos e materiais necessários à ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless e da infraestrutura de comutação da Câmara Municipal;
Lote 2 – Prestação de serviços técnicos especializados necessários à instalação, configuração, integração e testes dos equipamentos e materiais fornecidos no Lote 1.

2 – CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
2.1 – Cópia deste Edital está disponível na Internet, no site www.conselheirolafaiete.mg.leg.br ou no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.1.2 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
2.2 –Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail pregao@conselheirolafaiete.mg.leg.br ou através do site do Portal de Compras Públicas (https://portaldecompraspublicas.com.br), até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, dirigidos à Pregoeira, que deverá decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias úteis.
2.2.1- As respostas da pregoeira às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail e disponibilizadas no site www.conselheirolafaiete.mg.leg.br, ficando acessíveis a todos os interessados, no prazo de até 3 (três) dias úteis a partir de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
2.3 – Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas a partir da data de publicação do aviso do edital até o 3º dia útil que anteceder a abertura das propostas, pelo site https://www.portaldecompraspublicas.com.br, dirigidas à Pregoeira, que deverá decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias úteis.
2.3.1 - A resposta à impugnação será divulgada e serão encaminhadas por e-mail e disponibilizadas no site www.conselheirolafaiete.mg.leg.br, ficando acessíveis a todos os interessados, no prazo de até 3 (três) dias úteis a partir de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
2.4 - A Câmara não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no item acima.
2.5 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.conselheirolafaiete.mg.leg.br, com vista a possíveis alterações e avisos.

3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 – Nos termos do disposto no art. 18 da Lei Municipal nº 5.354, de 19 de dezembro de 2011, e nos arts. 47, 48, I, e 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, somente poderão participar desta licitação microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte do ramo pertencente ao objeto licitado, que cumpram plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 63, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sob pena de responsabilização nos termos da lei, desde que não estejam suspensas temporariamente, impedidas ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública e, neste último caso, ainda não tenha ocorrido a reabilitação.
3.2 – Para as microempresas e as empresas de pequeno porte que venham a participar do certame, é obrigatório a apresentação de declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento da mesma como empresa de pequeno porte.
3.2.1 – Caso o licitante vencedor do certame seja microempreendedor individual - MEI e sua receita bruta anual ultrapasse o limite de faturamento que lhe é aplicado, nos termos do Art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, continuará plenamente obrigado a cumprir o contrato com a Câmara Municipal e deverá providenciar a comunicação do seu desenquadramento como MEI aos órgãos competentes e o recolhimento de tributos adequado ao seu novo enquadramento tributário. 
3.3 – Participarão da sessão do pregão eletrônico o licitante ou seus representantes efetivamente credenciados. 
3.4 - Não poderá participar da presente licitação, a empresa:
3.4.1 - Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração;
3.4.2 - Em consórcio;
3.4.3 - Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial;
3.4.4 - Que estejam inclusos nas vedações da Lei Federal nº 14.133/21.

4 – CREDENCIAMENTO
4.1- Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão credenciar-se junto ao Portal de Compras Públicas.
4.1.1- Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme instruções nele contidas.
4.2- O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3- O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção da capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas neste Edital.

5 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
5.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas, através de formulário eletrônico, pelo sistema do Portal de Compras Públicas a ser acessado em www.portaldecompraspublicas.com.br, até o dia e horário previstos neste Edital.
5.2 - O licitante melhor classificado encaminhará, exclusivamente por meio do sistema do Portal de Compras Públicas a ser acessado em www.portaldecompraspublicas.com.br, os documentos de habilitação exigidos no item 7 deste edital, até a data e o horário estabelecidos pela Pregoeira durante o certame licitatório, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, salvo os casos diligenciados pela Pregoeira, observados os princípios e regramentos da modalidade do certame, situação em que será estipulado o prazo de forma pública e isonômica na plataforma em que ocorrerá a sessão.
5.3 - O envio da proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, 14 de dezembro de 2006.
5.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.

6 – PROPOSTA DE PREÇOS
6.1- Para o lançamento da proposta no Portal de Compras Públicas, o licitante deverá seguir a tabela contida no item 1.3 do Anexo II deste edital.
6.2- Com a adaptação do Sistema à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, identificar o tipo de segmento de empresa que representa.
6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante.
6.5 - Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) casas decimais.
6.6 - Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias a contar da data da Sessão Pública.
6.7 - Ao licitante arrematante vencedor, não caberá a desistência do lote, ressalvando os casos de fato superveniente (aquele que ocorreu posterior a fase de lances), caso fortuito ou força maior, sob pena de ficar impedido de licitar com a Câmara por, no mínimo, 06 (seis) meses.
6.8 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos
6.9 – Toda a especificação estabelecida para o objeto, na forma dos Anexos I e II, será tacitamente aceita pelo licitante no ato da entrega de sua Proposta de Preços. 
6.10 – O encaminhamento da Proposta de Preços pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas neste Edital.
6.11 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Instrumento ou que consignarem valor superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
6.12 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.13 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto licitado será interpretada como não existente ou já incluídas nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.
6.14 – A Pregoeira poderá, na análise das propostas apresentadas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo.
6.15 - A sessão poderá, a critério da Pregoeira, ser suspensa para análise das especificações técnicas das propostas conforme exigido no Edital.

7 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
7.1 - Para habilitação, o licitante melhor classificado deverá apresentar todos os itens seguintes:
1 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1.1- Registro comercial, no caso de empresa individual;
1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, e, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;
1.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
2.1 - Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
2.2 - Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
2.3 - Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
2.4 - Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
2.5 - Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
2.6 - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
3- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.1- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
3.2 - Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
4 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.1 – Para o Lote 01, comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, com apresentação de pelo menos 01 Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa.
4.2 – Para o Lote 02, comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, com apresentação de pelo menos 01 Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove a execução de serviços de instalação, configuração ou integração de equipamentos e infraestrutura de rede, compatíveis com o objeto da contratação.
5 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
5.1 – Anexo III deste instrumento convocatório, devidamente preenchido, no qual constam:
5.1.1 - Declaração de Pleno Atendimento, na qual o licitante deve declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, e de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
5.1.2 - Declaração de Dados Cadastrais, no qual o licitante compromete-se a manter atualizado seus dados, autorizando a Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete a intimá-lo através de correspondência eletrônica por meio do endereço de e-mail a ser, obrigatoriamente, informado.
5.1.3 - Declaração de condição de microempresa – ME, empresa de pequeno porte – EPP ou microempreendedor individual - MEI, para os licitantes que se enquadrem em tal situação. 
5.2 – Certidão Negativa Correcional (ePAD, CGU_PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) obtida através do site https://certidoes.cgu.gov.br/, com vistas a demonstrar que a empresa não se encontra suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração.
7.2 –Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome do proponente e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, observando ainda o que segue, conforme preceitua a legislação vigente:
7.2.1-Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
7.2.2-Se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
7.3 - A microempresa – ME, a empresa de pequeno porte – EPP ou microempreendedor individual – MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
7.3.1 – Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.3.2 – A prorrogação do prazo para regularização fiscal dependerá de requerimento devidamente fundamentado a ser dirigido à Pregoeira.
7.3.3 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos.  
7.3.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação. 
7.4 - Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data fixada para sua apresentação.
7.4.1- Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura da sessão do Pregão.
7.5. A Pregoeira poderá sanar erros relativos aos documentos que puderem ser conferidos eletronicamente, caso os mesmos se encontrem fora de seu prazo de vigência. 
7.6. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica autorizada a apresentação de novos documentos, em sede de diligência, para: 
7.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos participantes, desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da documentação;

8 – ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2-A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.1- Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
8.2.2- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
8.2.3- Se a marca da Licitante confundir com a razão social, ainda assim, a marca deverá ser informada (vedada a inserção de quaisquer características que identifique a Licitante, tais quais: CNPJ, telefone, endereço, endereço eletrônico, assinatura, etc.).
8.3 -Se houver apenas uma proposta, desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor de mercado, esta poderá ser aceita.
8.4- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.5- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.1- O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
8.6- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de valor entre lances que deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos), tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
8.8-A Pregoeira poderá solicitar ao licitante titular da melhor oferta a demonstração da composição de seus preços, através da Planilha Detalhada da Proposta, que deverá ser elaborada e encaminhada, conforme prazo estipulado na própria sessão.
8.9 – Visando maior competitividade, a Pregoeira poderá classificar mais de 03 (três) propostas levando em consideração o percentual de 10% da menor proposta apresentada, propostas com valores iguais e ainda avaliando a média de preços.

9 – FASE DE DISPUTA
9.1- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.2- A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
9.3- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.4- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
9.5- Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da obtenção do melhor preço.
9.6- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
9.7- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.8- No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados. 
9.9- Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.10- O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste Edital e seus anexos.
9.11- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.12 - Só poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances.
9.12.1- Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 3º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
9.12.1.1-No país;
9.12.1.2-Por empresas brasileiras;
9.12.1.3-Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
9.12.1.4-Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
9.12.2- Não haverá o empate ficto nos itens exclusivos à participação de micro e pequenas empresas, se houver, e nos itens com cota reservada à participação de micro e pequenas empresas, se houver.
9.13- Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
9.14 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
9.15 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.16 - A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que envie, no prazo de 2 (duas) horas, a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, por meio de funcionalidade disponível no sistema, nos moldes estipulados na tabela do item 1.3 do Termo de Referência deste instrumento convocatório, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
9.17 -O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pela Pregoeira.
9.18 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
9.19 - Visando a agilidade do procedimento, a disputa de lances será simultânea. 
9.20 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.21 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
9.22 -A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.23 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.24 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposto no edital.
9.25 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

10 – FASE DE HABILITAÇÃO
10.1 - Encerrada a etapa competitiva, e como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação. 
10.2 - Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas o licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
10.3 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.4 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada com os documentos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira, à habilitação técnica e à documentação complementar, descritos no Item 7 deste Edital.
10.4.1 - Os documentos descritos acima NÃO serão substituídos pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, uma vez que, esta Casa Legislativa não aderiu ao SICAF e não integra ao Sistema de Serviços Gerais - SISG, conforme disposto no art. 43 do Decreto nº 10.024/2019. 
10.5 - Além dos documentos exigidos no Item 7 deste Edital, a licitante classificada deverá apresentar, após a disputa de lances, a proposta realinhada nos moldes da tabela do item 1.3 do Termo de Referência deste instrumento convocatório, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.
10.6 -Após a verificação da documentação, o licitante vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para apresentação de toda a documentação assinada digitalmente via e-mail (pregao@conselheirolafaiete.mg.leg.br), ou impressa e assinada, postada via Correios ou outro meio que melhor lhe convir, caso o licitante assim preferir, sendo que neste último caso o licitante deverá enviar através de e-mail (pregao@conselheirolafaiete.mg.leg.br), o comprovante da postagem ou código de rastreamento, sob pena de inabilitação. O endereço para envio da documentação é a Sede da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete – Rua Assis Andrade, 540 – Centro, Conselheiro Lafaiete – MG – CEP 36.400-067. Fica dispensado o envio dos documentos impressos que puderem ser verificados sua autenticidade por meio eletrônico (sites próprios), sendo necessário o envio somente daqueles que seus originais não puderem ser conferidos eletronicamente.
10.7 -Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo o original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.
10.8- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, sob pena de inabilitação. 
10.9- Transcorridas as diligências que porventura se estabelecerem, a ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste título inabilitará o licitante.
10.10- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

11 – RECURSOS E CONTRARRAZÕES 
11.1- Declarado o vencedor, decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, qualquer licitante poderá manifestar, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso. O prazo para manifestação será de 10 (dez) minutos.
11.1.1- Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.1.2- Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.1.3- Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo ao descrito no item acima para apresentação de contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
11.2-Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, no caso da desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente irá adjudicar e homologar o objeto do certame à licitante vencedora.
11.3- As razões e contrarrazões recursais deverão ser encaminhadas em campo próprio do sistema. 
11.3.1-A Pregoeira não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas.
11.4- Interposto o recurso, a Pregoeira poderá, no prazo de 03 (três) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à Autoridade Competente, que terá 10 (dez) dias úteis para proferir sua decisão, contados do recebimento dos autos. 
11.5- Os recursos deverão ser decididos e se constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
11.6- O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7-A Pregoeira registrará o preço do licitante vencedor quando inexistir recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.
11.8- Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pela autoridade competente, esta registrará o preço do licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório
11.9 – A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação no site da Câmara Municipal.

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12. 1-A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1- Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2 -Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente.
12.1.3 - Na hipótese de necessidade da suspensão da sessão pública para realização de diligências a sanar erros ou falhas, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.
12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 – Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, no caso da desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente irá adjudicar e homologar o objeto do certame à licitante vencedora.

14– PENALIDADES
14.1 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas na Ata de Registro de Preço, no Contrato e das demais cominações legais.

15 - GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1- A Gestora do Contrato desta licitação será a servidora Daniella Inácio de Barros, observado o que gere a Lei Federal nº 14.133/21.
15.2 – Os Fiscais Titular e Substituto do Contrato desta licitação serão os servidores Marisa Gonçalves Nascimento Moreira e Flávio José de Souza Bruno, observado o que gere a Lei Federal nº 14.133/21
15.3 – O objeto desta licitação deverá ser entregue na quantidade e no local acordado mediante o contrato, oportunidade em que se dará o aceite provisório e definitivo especificados neste mesmo instrumento. 

16 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E PAGAMENTO
16.1 – AS dotações orçamentárias destinadas ao pagamento do objeto licitado estão previstas e indicadas sob as rubricas: 
Lote 1 – Equipamentos e Materiais:
	Órgão...............................:
	1
	- PODER LEGISLATIVO

	Unidade..........................:
	1.01
	- CORPO LEGISLATIVO

	Sub-Unidade.................:
	1.01.1
	- GABINETE E SECRETARIA DA CÂMARA

	Função............................:
	01
	- Legislativa

	Sub-Função...................:
	0027
	- Ação Legislativa

	Classif. Orçamentária:
	2000
	- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

	Elemento de Despesa:
	3.3.90.30.00
	 - Material de Consumo

	
	4.4.90.52.00
	 - Equipamentos e Material Permanente



Lote 2 – Serviços Técnicos:
	Órgão...............................:
	1
	- PODER LEGISLATIVO

	Unidade..........................:
	1.01
	- CORPO LEGISLATIVO

	Sub-Unidade.................:
	1.01.1
	- GABINETE E SECRETARIA DA CÂMARA

	Função............................:
	01
	- Legislativa

	Sub-Função...................:
	0027
	- Ação Legislativa

	Classif. Orçamentária:
	2000
	- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

	Elemento de Despesa:
	3.3.90.39.00
	 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica



16.2 – O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pelo Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, por processo legal, até 10 (dez) dias úteis após a finalização da liquidação da despesa mediante apresentação da Nota Fiscal de Fornecimento de Material. Fica a CONTRATADA ciente de manter a regularidade fiscal durante a execução do contrato sob pena de notificação e até rescisão contratual.
16.2.1- Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento definitivo.
16.2.2 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
16.2.3 - Deverá ainda a CONTRATADA, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária.
16.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.
16.4 - Todos os documentos apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com prazo de validade vigente na data do pagamento, caso contrário, documento(s) atualizado(s) deverá(ão) ser reapresentado(s).

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 – Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:
I. Estudo Técnica Preliminar
II. Termo de Referência;
III. Documentação Complementar;
IV. Minuta do Contrato.
17.2 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
17.3 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.
17.4 – Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.
17.5 – Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.
17.6 – A Pregoeira, no interesse da Câmara Municipal, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 1º, do art. 64 da Lei nº 14.133/21.
17.6.1 – O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante.
17.7 – A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.
17.8 – A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Câmara Municipal revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para conhecimento dos licitantes. 
17.9 - A Câmara Municipal poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
17.10 - Para atender a seus interesses, a Câmara Municipal reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos aos limites estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/21.
17.11 - As decisões do Presidente da Câmara e da Pregoeira serão publicadas no site da Câmara www.conselheirolafaiete.mg.leg.br e pelo site https://www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo, quando for o caso, ser aplicado o disposto na Lei nº 14.133/21.
17.12 - Toda comunicação pela Administração se dará por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas, por e-mail ou publicação na imprensa oficial.
17.13 – Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Instrumento prevalecerá o Foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Conselheiro Lafaiete, 06 de novembro de 2026.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O presente estudo visa identificar a necessidade de contratação destinada ao fornecimento de equipamentos e materiais, bem como à prestação de serviços técnicos especializados para instalação e configuração dos equipamentos destinados à ampliação da rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete.
Atualmente, a Câmara Municipal dispõe de infraestrutura de rede cabeada e de rede sem fio destinada ao atendimento dos servidores e vereadores da Casa. Entretanto, em razão do aumento significativo da quantidade de equipamentos conectados à rede institucional, a infraestrutura atualmente existente passou a apresentar limitações em relação à capacidade de atendimento da demanda e à cobertura adequada do sinal wireless nas dependências da Câmara.
A ampliação do uso de computadores, notebooks, dispositivos móveis e outros equipamentos conectados à rede tornou necessária a melhoria e a expansão da infraestrutura existente, de forma a proporcionar maior capacidade de conexão, estabilidade e melhor cobertura do sinal wireless nos diferentes setores da Câmara Municipal.
Além do atendimento às necessidades internas da instituição, verifica-se a necessidade de disponibilização de acesso à rede sem fio ao público que frequenta as dependências da Câmara Municipal. Para tanto, torna-se necessária a ampliação da infraestrutura de rede wireless, de forma a possibilitar a disponibilização de acesso aos visitantes, preservando a segurança e o adequado funcionamento da rede institucional.
Dessa forma, a contratação pretendida busca promover a ampliação e a melhoria da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, mediante o fornecimento dos equipamentos e materiais necessários e a prestação de serviços técnicos especializados para sua instalação e configuração, com o objetivo de ampliar a cobertura do sinal, melhorar a capacidade de atendimento da rede e disponibilizar acesso sem fio ao público externo.

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
Não foi, até o presente momento, elaborado o PAC no âmbito da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete.

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Os requisitos essenciais estabelecidos para assegurar que a solução atenda às necessidades operacionais da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete compreendem:

· Ampliação da cobertura da rede wireless: a solução deverá proporcionar ampliação da cobertura do sinal de rede sem fio nas dependências da Câmara Municipal, de forma a atender adequadamente os diferentes setores e áreas de utilização da instituição.
· Capacidade para atendimento de múltiplos dispositivos: a infraestrutura deverá possuir capacidade compatível com o aumento da quantidade de equipamentos conectados simultaneamente à rede, incluindo computadores, notebooks, dispositivos móveis e outros equipamentos que necessitem de acesso à rede institucional.
· Melhoria da estabilidade e do desempenho da rede: os equipamentos e serviços contratados deverão contribuir para a melhoria da estabilidade, da capacidade de transmissão de dados e do desempenho da rede sem fio, reduzindo limitações decorrentes da infraestrutura atualmente existente.
· Segmentação das redes: a solução deverá possibilitar a criação e o gerenciamento de redes distintas para os diferentes perfis de utilização existentes na Câmara Municipal, permitindo a separação lógica entre os acessos institucionais e aqueles destinados ao público externo.
· Rede wireless para visitantes: deverá ser disponibilizada rede sem fio destinada ao público que frequenta as dependências da Câmara Municipal, de forma segregada da rede institucional, de modo a preservar a segurança dos sistemas, equipamentos e informações utilizados internamente.
· Rede destinada a servidores, vereadores e assessores: a solução deverá possibilitar a configuração de rede wireless dedicada aos servidores, vereadores e assessores, com gerenciamento individualizado dos acessos e utilização de autenticação centralizada por meio de servidor RADIUS, conforme as características técnicas da solução adotada. Deverá ser avaliada a migração da base de usuários existente, com o objetivo de preservar os cadastros e minimizar impactos na continuidade do serviço.
· Continuidade da conexão wireless: a solução deverá possibilitar a transição entre os pontos de acesso durante o deslocamento dos usuários pelas áreas atendidas, buscando manter a continuidade da conexão e reduzir interrupções decorrentes da mudança de área de cobertura.
· Gerenciamento centralizado: a infraestrutura deverá permitir o gerenciamento centralizado dos equipamentos e da rede sem fio, possibilitando a configuração, o acompanhamento e a administração dos dispositivos instalados.
· Compatibilidade e integração entre os equipamentos: os equipamentos que compõem a solução deverão ser compatíveis entre si e capazes de operar de forma integrada, assegurando o adequado funcionamento da infraestrutura como um todo.
· Alimentação dos pontos de acesso: quando aplicável, os equipamentos deverão possibilitar a alimentação dos pontos de acesso por meio da tecnologia PoE, permitindo a transmissão simultânea de dados e energia por meio do cabeamento de rede e contribuindo para a organização e simplificação da infraestrutura.
· Instalação e configuração da solução: a empresa responsável pelos serviços técnicos deverá realizar a instalação, configuração e integração dos equipamentos adquiridos, promovendo a implantação da solução de acordo com as características e necessidades da infraestrutura da Câmara Municipal.
· Configuração e segurança da rede: os serviços deverão contemplar as configurações necessárias ao adequado funcionamento das redes sem fio, incluindo, conforme aplicável, a criação de redes distintas, segmentação lógica, definição de políticas de acesso e demais configurações necessárias à preservação da segurança da infraestrutura institucional.
· Testes e validação da implantação: após a instalação e configuração, deverão ser realizados testes destinados a verificar o funcionamento dos equipamentos, a conectividade, a comunicação entre os dispositivos e a cobertura da rede nas áreas contempladas pelo projeto.
· Documentação da solução implantada: ao término dos serviços, deverá ser disponibilizada documentação contendo, no mínimo, informações sobre os equipamentos instalados, sua localização, configurações relevantes e demais informações necessárias à administração e manutenção da infraestrutura. 
	 
4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A estimativa dos quantitativos necessários para a contratação foi elaborada com base no levantamento técnico realizado acerca da infraestrutura de rede existente e das necessidades identificadas para a ampliação e melhoria da cobertura da rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete.
O dimensionamento da solução considerou a necessidade de ampliação da cobertura do sinal de rede sem fio nas dependências da Câmara, o aumento da quantidade de equipamentos conectados à rede institucional, a necessidade de disponibilização de acesso à rede wireless ao público externo, bem como a modernização da infraestrutura de rede existente.
A solução inicialmente dimensionada prevê a aquisição de 9 (nove) pontos de acesso (Access Points), destinados à ampliação da cobertura da rede sem fio; 3 (três) switches Gigabit com capacidade de alimentação PoE, previstos para distribuição da infraestrutura e alimentação dos pontos de acesso; e 1 (um) equipamento de gateway e gerenciamento centralizado da rede, destinado à centralização e administração da infraestrutura.
Também foi prevista a aquisição de 21 (vinte e um) switches Gigabit, destinados à substituição dos equipamentos de comutação atualmente existentes, que operam em padrões tecnológicos defasados e limitam a utilização da capacidade da rede e a comunicação entre os diferentes setores da Câmara. A modernização desses equipamentos busca permitir a utilização de conexões em padrão Gigabit Ethernet e preparar a infraestrutura para as demandas atuais e futuras da instituição.
Além dos equipamentos de rede, foram dimensionados os materiais necessários à implantação da solução, incluindo canaletas, acessórios para acabamento, racks de parede, réguas de energia, cabeamento de rede categoria 6 e conectores RJ45 compatíveis com o cabeamento adotado.
Quanto à distribuição física da infraestrutura wireless, a solução proposta prevê a utilização de 3 (três) switches Gigabit com capacidade de alimentação PoE, sendo destinado 1 (um) equipamento a cada andar da Câmara Municipal. Cada switch deverá ser interligado ao equipamento central de gateway por meio de cabeamento de rede e será responsável pela interligação e alimentação dos pontos de acesso correspondentes à respectiva área, utilizando a tecnologia PoE.
A disposição dos pontos de acesso e a distribuição dos demais componentes deverão considerar a infraestrutura existente, as condições físicas das dependências e as necessidades de cobertura da rede, de modo a assegurar a adequada implantação e integração dos equipamentos.
Para a implantação da solução, foram estimadas 60 (sessenta) horas de serviços técnicos especializados, destinadas à avaliação da infraestrutura existente, instalação física, configuração, integração e testes dos equipamentos e da infraestrutura de rede. Os quantitativos de equipamentos, materiais e mão de obra constam do levantamento técnico que subsidia a presente contratação.
Os quantitativos estimados para a contratação encontram-se demonstrados na tabela a seguir:
	Lote 1 – Equipamentos e Materiais

	Item
	Descrição
	Quantidade

	1
	Ponto de acesso (Access Point) para rede wireless
Marca e modelo de referência: Access Point Ubiquiti U6 Pro (Wi-Fi 6)
	9

	2
	Switch Gigabit com capacidade de alimentação PoE
Marca e modelo de referência: Switch Ubiquiti Lite 8 PoE Gigabit
	3

	3
	Equipamento de gateway e gerenciamento centralizado da rede
Marca e modelo de referência: Ubiquiti Dream Machine Pro (UDM Pro)
	1

	4
	Switch Gigabit
Marca e modelo de referência: Switch TP-LINK 8 Portas Gigabit
	21

	5
	Canaleta dupla, com 2 (dois) metros de comprimento cada, destinadas à instalação e organização do cabeamento de rede
	20

	6
	Kit de acabamento para canaletas (acabamento tipo T, cotovelo 90o, luva de união, cotovelo interno, cotovelo externo)
	45

	7
	Rack de Parede 4U 400mm 19"
	2

	8
	Régua de Energia para Rack (NBR) e com selo de aprovação do INMETRO
	3

	9
	Cabo de rede Categoria 6 (Cat6), caixa com 305 m
Marca de referência: Furukawa, ou tecnicamente equivalente
	1 caixa

	10
	Conector RJ45 Cat6 Blindado
	45

	Lote 2 – Serviços Técnicos Especializados

	Item
	Descrição
	Quantidade

	1
	Serviços técnicos especializados para avaliação da infraestrutura existente, instalação física, configuração, integração, organização, testes e disponibilização da solução de rede wireless e dos equipamentos de infraestrutura
	60 horas


5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para identificação da solução mais adequada ao atendimento da necessidade descrita neste Estudo Técnico Preliminar, foram consideradas alternativas tecnológicas e operacionais capazes de promover a melhoria e a ampliação da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete.
Inicialmente, foi considerada a possibilidade de manutenção da infraestrutura atualmente existente, sem a realização de investimentos destinados à sua ampliação ou modernização. Tal alternativa, entretanto, não se mostra adequada, uma vez que a rede atualmente existente já não atende integralmente à demanda da instituição, em razão do aumento da quantidade de equipamentos conectados, das limitações de cobertura do sinal wireless e da necessidade de disponibilização de acesso à rede sem fio também ao público que frequenta as dependências da Câmara.
Também foi considerada a realização de intervenções pontuais na infraestrutura existente, mediante a aquisição isolada de equipamentos destinados exclusivamente à ampliação da cobertura da rede sem fio. Essa alternativa, contudo, poderia manter limitações relacionadas à infraestrutura atualmente utilizada, especialmente quanto à integração entre os equipamentos, à capacidade de gerenciamento centralizado e à modernização da infraestrutura de comutação necessária ao suporte da ampliação pretendida.
Diante das necessidades identificadas, mostra-se mais adequada a adoção de uma solução estruturada para modernização e ampliação da infraestrutura de rede, contemplando a instalação de novos pontos de acesso, equipamentos destinados à distribuição e alimentação da rede, equipamento de gateway e gerenciamento centralizado, modernização dos equipamentos de comutação, materiais necessários à implantação e serviços técnicos especializados para instalação, configuração, integração e testes.
No levantamento das alternativas tecnológicas disponíveis, foram consideradas soluções destinadas a ambientes corporativos, capazes de atender aos requisitos relacionados à cobertura da rede sem fio, capacidade de conexão, gerenciamento centralizado, segmentação lógica das redes, controle de acesso e integração entre os diferentes equipamentos que compõem a infraestrutura.
Como subsídio à análise técnica da solução, foi realizado estudo comparativo entre equipamentos da linha Ubiquiti UniFi, especificamente o modelo UniFi 6 Pro, e equipamentos pertencentes à linha TP-Link Omada, tendo como referência o modelo EAP660 HD. O documento técnico apresentado aponta que ambas as soluções possuem características compatíveis com ambientes corporativos e oferecem recursos como Wi-Fi 6, suporte a múltiplos usuários e mecanismos de gerenciamento. Tal documento encontra-se anexo a este ETP.
A análise comparativa, entretanto, indica diferenças relacionadas ao desempenho, aos recursos de gerenciamento, à integração entre os equipamentos e às funcionalidades de segurança. Conforme o documento técnico utilizado como subsídio, o UniFi 6 Pro possui capacidade de transmissão de até 4,8 Gbps na faixa de 5 GHz, utiliza recursos como MU-MIMO e OFDMA, possui gerenciamento por meio do UniFi Network Controller e permite a administração centralizada da infraestrutura.
Outro aspecto considerado foi a necessidade de segmentação das redes de acordo com os diferentes perfis de utilização existentes na Câmara Municipal. A solução pretendida deverá permitir a manutenção de redes distintas para uso institucional, para vereadores e assessores e para o público visitante, com possibilidade de isolamento lógico entre esses ambientes. O documento técnico destaca, nesse contexto, recursos relacionados à criação de VLANs, múltiplos SSIDs, autenticação centralizada e utilização de portal de visitantes.
Também foi considerada a necessidade de gerenciamento integrado dos equipamentos que compõem a solução. A adoção de equipamentos pertencentes a um mesmo ecossistema tecnológico pode contribuir para a centralização das atividades de configuração, monitoramento e administração da rede, reduzindo a necessidade de utilização de múltiplas ferramentas de gerenciamento e facilitando a identificação e o tratamento de eventuais falhas.
Nesse sentido, o estudo técnico apresentado destaca como vantagem da linha UniFi a integração entre pontos de acesso, switches e equipamentos de gateway, permitindo o gerenciamento centralizado da infraestrutura. O documento também aponta que a padronização do ecossistema pode reduzir a complexidade operacional e facilitar as atividades de administração e manutenção da rede.
A análise realizada também considerou que a solução TP-Link Omada constitui alternativa existente e tecnicamente válida, apresentando características adequadas para determinados cenários e boa relação entre custo e benefício. Entretanto, considerando as necessidades específicas identificadas para a Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, especialmente a necessidade de ampliação da cobertura, segmentação de redes, gerenciamento centralizado e integração entre os diferentes componentes da infraestrutura, a solução baseada em um ecossistema integrado mostrou-se mais adequada à solução pretendida.
Assim, o levantamento de mercado demonstrou que existem diferentes soluções capazes de atender, em maior ou menor grau, à necessidade identificada. Entretanto, a alternativa que contempla a modernização estruturada da infraestrutura, com equipamentos compatíveis e integrados entre si, gerenciamento centralizado e recursos adequados para segmentação e controle dos diferentes perfis de acesso, mostrou-se tecnicamente mais adequada às necessidades da Câmara Municipal.
5.1 – Justificativa técnica para indicação de marca e modelo como referência técnica
A definição das características técnicas dos equipamentos que compõem a solução pretendida considerou as necessidades identificadas para a infraestrutura de rede da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, especialmente quanto à ampliação da cobertura wireless, ao atendimento de um número maior de dispositivos conectados, à segmentação das redes destinadas aos diferentes perfis de usuários, ao gerenciamento centralizado e à integração entre os equipamentos. Para subsidiar a definição dos requisitos técnicos, foi utilizado estudo comparativo entre equipamentos disponíveis no mercado, incluindo o Ubiquiti UniFi 6 Pro e o TP-Link Omada EAP660 HD.
No levantamento das alternativas disponíveis no mercado, foram identificados equipamentos de diferentes fabricantes destinados à implantação de redes wireless corporativas. Entre as soluções analisadas, encontram-se o Ubiquiti UniFi 6 Pro e o TP-Link Omada EAP660 HD, cujas características técnicas apresentam pontos de convergência e diferenças que devem ser consideradas na definição dos requisitos da contratação. A escolha da solução deverá considerar o atendimento às necessidades da Câmara Municipal, especialmente quanto ao gerenciamento centralizado, à integração entre os equipamentos, à segmentação das redes e ao controle de acesso, observados critérios técnicos objetivos e a competitividade do procedimento licitatório.
Para subsidiar a definição dos requisitos técnicos da contratação, foi considerada a comparação entre o ponto de acesso Ubiquiti UniFi 6 Pro e o TP-Link Omada EAP660 HD. Ambos os modelos possuem suporte ao padrão Wi-Fi 6, recursos de MU-MIMO e funcionalidades destinadas ao gerenciamento de redes corporativas. Essas características demonstram que há soluções de diferentes fabricantes com recursos relevantes para a necessidade identificada, devendo a definição dos requisitos considerar as funcionalidades efetivamente necessárias à Câmara Municipal.
A análise técnica também considerou a importância do gerenciamento centralizado e da integração entre os componentes da solução, de modo a facilitar as atividades de configuração, monitoramento e administração da infraestrutura de rede. O Ubiquiti UniFi 6 Pro integra o ecossistema UniFi e pode ser administrado por meio do UniFi Network Controller, em conjunto com equipamentos compatíveis da mesma linha. Esses recursos constituem características relevantes para a avaliação da solução, devendo ser considerados em conjunto com as funcionalidades equivalentes eventualmente oferecidas por outros fabricantes.
A adoção de equipamentos compatíveis com uma mesma plataforma de gerenciamento pode favorecer a centralização das configurações, do monitoramento e da administração da infraestrutura de rede, contribuindo para a organização operacional e a simplificação das atividades de manutenção. Esse aspecto deverá ser considerado na avaliação das soluções disponíveis, em conjunto com os demais requisitos técnicos necessários ao atendimento das demandas da Câmara Municipal, sem prejuízo da análise de funcionalidades equivalentes oferecidas por outros fabricantes.
Outro requisito relevante para a solução pretendida é a capacidade de segmentar a rede conforme os diferentes perfis de usuários da Câmara Municipal, contemplando os acessos destinados às atividades administrativas, aos vereadores e assessores e aos visitantes. Para atender a essa necessidade, a solução deverá dispor de recursos de gerenciamento centralizado, criação de múltiplos SSIDs, segmentação lógica por VLAN, controle de acesso e mecanismos de autenticação compatíveis com o ambiente corporativo, permitindo a aplicação de políticas específicas de utilização e segurança. Os equipamentos deverão, ainda, atender aos requisitos mínimos de desempenho, capacidade, conectividade e interoperabilidade estabelecidos neste estudo, de forma integrada e adequada à infraestrutura proposta. A definição desses requisitos deverá se fundamentar nas necessidades operacionais e de segurança da Câmara Municipal, de modo a assegurar um nível adequado de qualidade, confiabilidade e desempenho da solução contratada.
O Ubiquiti UniFi 6 Pro foi considerado como referência técnica no estudo comparativo realizado. A definição da solução a ser contratada deverá ser fundamentada na análise das características técnicas dos equipamentos e de sua adequação às necessidades da Câmara Municipal, especialmente quanto ao desempenho, à segurança, ao gerenciamento e à integração da infraestrutura de rede.

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada para os itens que compõem a solução, considerando, para cada item, três referências de preços: contratações públicas consultadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), preços obtidos por meio do Banco de Preços e orçamento direto solicitado a fornecedor.
Para cada item, os valores coletados foram organizados em tabela comparativa, sendo calculada a média aritmética dos três preços obtidos, utilizada como referência para a estimativa do valor unitário. A partir desses valores e das quantidades previstas para a contratação, foi apurado o valor total estimado.
Apenas um dos itens não foi encontrado no PNCP, sendo levado em consideração para o cálculo da média apenas os valores encontrados no Banco de Preços e orçamento obtido diretamente com fornecedor. O referido item encontra-se devidamente sinalizado com um * (asterisco) na tabela. 
Ressalta-se que os preços dos equipamentos e componentes de informática estão sujeitos a oscilações de mercado, especialmente em razão das variações cambiais, que podem impactar os custos de aquisição de produtos e componentes importados. Além disso, o mercado de memórias tem apresentado pressões de preço associadas ao aumento da demanda por infraestrutura de inteligência artificial e centros de processamento de dados, circunstâncias que podem repercutir nos custos de equipamentos de informática que utilizam esses componentes.
Dessa forma, os valores apurados representam uma estimativa com base nas referências disponíveis no momento da pesquisa, podendo sofrer alterações até a data de realização da sessão do pregão. Essa possibilidade deverá ser considerada na análise da adequação dos preços estimados, sem prejuízo da observância dos procedimentos legais aplicáveis à pesquisa de preços e da avaliação da compatibilidade dos valores com os praticados no mercado.
O valor total estimado para a contratação é de R$ 53.671,48 (cinquenta e três mil, seiscentos e setenta e um reais e quarenta e oito centavos), conforme pode ser verificado nas tabelas seguintes. 
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	Lote 1 – Equipamentos e Materiais

	Item
	Descrição
	Quant.
	Preço Unitário 1
(PNCP)
	Preço Unitário 2 (Banco de Preços)
	Preço Unitário 3
(Fornecedor)
	Preço Médio Unitário
	Preço Médio Total

	1
	Ponto de acesso (Access Point) para rede wireless
Marca e modelo de referência: Access Point Ubiquiti U6 Pro (Wi-Fi 6)
	9
	R$ 1.503,00
	R$ 1.676,67
	R$ 2.084,47
	R$ 1.754,71
	R$ 15.792,39

	2
	Switch Gigabit com capacidade de alimentação PoE
Marca e modelo de referência: Switch Ubiquiti Lite 8 PoE Gigabit
	3
	R$ 1.298,00
	R$ 995,00
	R$ 1.488,48
	R$ 1.260,49
	R$ 3.781,47

	3
	Equipamento de gateway e gerenciamento centralizado da rede
Marca e modelo de referência: Ubiquiti Dream Machine Pro (UDM Pro)
	1
	R$ 4.989,00
	R$ 4.250,00
	R$ 4.766,44
	R$ 4.668,48
	R$ 4.668,48

	4
	Switch Gigabit
Marca e modelo de referência: Switch TP-LINK 8 Portas Gigabit
	21
	R$ 379,33
	R$ 506,69
	R$ 222,99
	R$ 369,67
	R$ 7.763,07

	5
	Canaleta Dupla, com 2 (dois) metros de comprimento cada, destinadas à instalação e organização do cabeamento de rede
	20
	R$ 26,55
	R$ 32,43
	R$ 32,40
	R$ 30,46
	R$ 609,20

	6
	[bookmark: _Hlk242437418]Kit de acabamento para canaletas (acabamento tipo T, cotovelo 90o, luva de união, cotovelo interno, cotovelo externo)
	45
	* 
	R$ 14,20
	R$ 13,40
	R$ 13,80
	R$ 621,00

	7
	Rack de Parede 4U 400mm 19"
	2
	R$ 550,00
	R$ 795,59
	R$ 405,00
	R$ 583,53
	R$ 1.167,06

	8
	Régua de Energia para Rack (NBR) e com selo de aprovação do INMETRO
	3
	R$ 105,86
	R$ 120,84
	R$ 157,12
	R$ 127,94
	R$ 383,82

	9
	Cabo de rede Categoria 6 (Cat6), caixa com 305 m
Marca de referência: Furukawa, ou tecnicamente equivalente
	1 caixa
	R$ 1.147,50
	R$ 1.300,00
	R$ 2.617,23
	R$ 1.688,24
	R$ 1.688,24

	10
	Conector RJ45 Cat6 Blindado
	45
	R$ 3,20
	R$ 7,70
	R$ 5,76
	R$ 5,55
	R$ 249,75

	Valor Total Médio Estimado:
	R$ 36.724,48








	Lote 2 – Serviços Técnicos Especializados

	Item
	Descrição
	Quant.
	Preço Unitário 1
(PNCP)
	Preço Unitário 2 (Banco de Preços)
	Preço Unitário 3
(Fornecedor)
	Preço Médio Unitário
	Preço Médio Total

	01
	Serviços técnicos especializados para avaliação da infraestrutura existente, instalação física, configuração, integração, organização, testes e disponibilização da solução de rede wireless e dos equipamentos de infraestrutura
	60 horas
	R$ 250,70
	R$ 313,33
	R$ 283,33
	R$ 282,45
	R$ 16.947,00

	Valor Total Médio Estimado:
	R$ 16.947,00






7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta consiste na ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, contemplando o fornecimento dos equipamentos e materiais necessários, bem como a prestação dos serviços técnicos especializados para sua instalação, configuração, integração e testes.
A contratação será estruturada em dois lotes, de forma a separar o fornecimento dos equipamentos e materiais da prestação dos serviços técnicos especializados necessários à implantação da solução.
O Lote 1 compreenderá o fornecimento dos equipamentos e materiais necessários à ampliação e modernização da infraestrutura de rede, incluindo pontos de acesso (Access Points), switches com capacidade de alimentação PoE, equipamento destinado às funções de gateway e gerenciamento centralizado da infraestrutura, switches Gigabit para modernização da rede de comutação, além dos materiais necessários à instalação e organização da infraestrutura física.
Os pontos de acesso serão utilizados para ampliar a cobertura do sinal wireless nas dependências da Câmara Municipal, buscando proporcionar melhor distribuição do sinal e maior capacidade de atendimento aos dispositivos conectados. Os switches com capacidade PoE serão utilizados para realizar a interligação e a alimentação elétrica dos pontos de acesso por meio do próprio cabeamento de rede, dispensando a necessidade de instalação de pontos individuais de energia elétrica junto aos equipamentos.
A distribuição da infraestrutura wireless deverá contemplar a interligação dos switches PoE ao equipamento central de gateway, considerando a previsão de instalação de um switch por andar da Câmara Municipal. Cada switch será responsável pela conexão e alimentação dos pontos de acesso correspondentes à respectiva área, por meio do cabeamento de rede. A disposição definitiva dos equipamentos e dos pontos de acesso deverá ser confirmada durante o planejamento da implantação, considerando as condições da infraestrutura existente e a cobertura necessária.
A solução também contemplará equipamento destinado às funções de gateway e gerenciamento centralizado da infraestrutura, permitindo a administração integrada dos equipamentos e das redes que compõem a solução. A infraestrutura deverá possibilitar a criação e o gerenciamento de redes distintas, de acordo com os diferentes perfis de utilização existentes na Câmara Municipal, incluindo a rede institucional, a rede destinada aos vereadores e assessores e a rede disponibilizada ao público visitante, com a adequada segregação entre os diferentes ambientes.
A implantação deverá contemplar a configuração da rede wireless administrativa e da rede dedicada a vereadores e assessores, além da rede destinada ao público visitante. Para a rede destinada aos servidores, vereadores e assessores, deverá ser previsto o gerenciamento individualizado dos acessos, com autenticação centralizada por RADIUS, bem como a avaliação dos procedimentos necessários à migração dos cadastros existentes.
Além da ampliação da infraestrutura wireless, a solução contempla a modernização da infraestrutura de comutação da rede, mediante a substituição dos equipamentos necessários por switches com capacidade de operação no padrão Gigabit Ethernet, contribuindo para a melhoria da comunicação entre os diferentes setores e para o suporte às demandas atuais da instituição.
O Lote 2 compreenderá a prestação de serviços técnicos especializados necessários à implantação da solução, incluindo a avaliação da infraestrutura existente, instalação física dos equipamentos, organização e instalação dos materiais necessários, configuração dos pontos de acesso, switches e equipamento de gateway, integração dos componentes da infraestrutura, configuração das redes e dos mecanismos necessários ao seu gerenciamento, bem como a realização dos testes necessários à verificação do adequado funcionamento da solução.
A execução dos serviços deverá incluir avaliação técnica da infraestrutura de rede existente, identificação de eventuais gargalos e pontos de falha, instalação e configuração dos equipamentos, integração dos componentes, configuração das redes e realização de testes de conectividade, funcionamento e cobertura. Deverá ser avaliada a possibilidade de reaproveitamento dos componentes existentes que apresentem condições técnicas adequadas, desde que compatíveis com a solução e sem prejuízo ao desempenho, à segurança e à estabilidade da infraestrutura.
A empresa responsável pela execução dos serviços deverá realizar a implantação utilizando os equipamentos e materiais fornecidos no âmbito do Lote 1, assegurando a compatibilidade operacional, a correta instalação e a integração dos componentes que compõem a infraestrutura.
Ao final da implantação, a solução deverá estar devidamente instalada, configurada e em funcionamento, com a infraestrutura de rede wireless ampliada, as redes destinadas aos diferentes perfis de utilização devidamente configuradas e os equipamentos integrados de forma a permitir o gerenciamento adequado da infraestrutura.	 

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Considerando as características do objeto, a contratação será realizada mediante divisão em dois lotes, sendo o primeiro destinado ao fornecimento dos equipamentos e materiais necessários à implantação da solução e o segundo destinado à prestação dos serviços técnicos especializados para instalação, configuração, integração e testes da infraestrutura.
O parcelamento proposto decorre da natureza distinta dos objetos que compõem a contratação. O fornecimento dos equipamentos e materiais caracteriza-se como atividade comercial de aquisição e entrega dos bens necessários à implantação da infraestrutura, enquanto a execução dos serviços demanda conhecimento técnico especializado para instalação, configuração, integração e adequação dos equipamentos à infraestrutura de rede da Câmara Municipal.
A divisão em lotes possibilita a ampliação da competitividade, permitindo a participação de empresas especializadas no fornecimento de equipamentos de rede, ainda que não prestem serviços técnicos de instalação e configuração, bem como de empresas especializadas na execução dos serviços técnicos necessários à implantação da solução.
A separação entre o fornecimento dos equipamentos e a prestação dos serviços também poderá contribuir para a obtenção de propostas mais vantajosas para a Câmara Municipal, uma vez que cada parcela poderá ser disputada por empresas atuantes especificamente em seu respectivo segmento de mercado.
Embora o fornecimento dos equipamentos e materiais constitua um lote único, a adjudicação conjunta dos itens do Lote 1 justifica-se pela necessidade de coordenar a entrega dos componentes que integram a solução, de modo a evitar atrasos decorrentes de fornecimentos realizados por empresas distintas, com prazos e condições de entrega diferentes. A concentração do fornecimento em um único contratado busca assegurar maior previsibilidade na disponibilização dos equipamentos e materiais, permitindo o início e a execução dos serviços previstos no Lote 2 de forma coordenada e tempestiva, reduzindo o risco de paralisações, atrasos ou necessidade de remanejamento do cronograma em razão da indisponibilidade de algum dos itens necessários à implantação da infraestrutura.
Ressalta-se que, embora os lotes sejam funcionalmente relacionados, o parcelamento não compromete a integração da solução, uma vez que os equipamentos e materiais fornecidos no âmbito do Lote 1 serão previamente definidos conforme as especificações técnicas estabelecidas pela Câmara Municipal, cabendo à empresa contratada para o Lote 2 realizar sua instalação, configuração, integração e testes.
Dessa forma, a divisão da contratação em dois lotes, com adjudicação conjunta dos itens que compõem cada lote, mostra-se tecnicamente viável e economicamente justificável. A medida permite distinguir o fornecimento dos equipamentos e materiais da execução dos serviços técnicos, preservando a possibilidade de participação de empresas especializadas em cada segmento e, ao mesmo tempo, favorecendo a coordenação das entregas do Lote 1 e a execução dos serviços do Lote 2, sem prejuízo da integração da solução. 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
A contratação pretendida busca proporcionar a modernização e a ampliação da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, de modo a atender às demandas atuais relacionadas ao aumento da quantidade de dispositivos conectados e à necessidade de ampliação da cobertura do sinal nas dependências da instituição.
Com a implantação da solução, pretende-se obter melhoria na cobertura e na disponibilidade da rede sem fio, permitindo que os diferentes setores da Câmara Municipal sejam atendidos de forma mais adequada e que os usuários possam acessar a rede com maior estabilidade.
Pretende-se também ampliar a capacidade da infraestrutura para atendimento à quantidade atual e futura de dispositivos conectados, contribuindo para a melhoria do desempenho da rede e reduzindo limitações decorrentes da infraestrutura atualmente existente.
Outro resultado pretendido consiste na disponibilização de rede wireless destinada ao público visitante, permitindo o acesso à internet pelos cidadãos e demais pessoas que frequentam as dependências da Câmara Municipal, sem comprometimento da segurança da rede utilizada internamente.
A solução também deverá possibilitar a segregação das redes de acordo com os diferentes perfis de utilização, permitindo a separação entre a rede institucional, a rede destinada aos vereadores e assessores e a rede disponibilizada ao público externo, contribuindo para maior organização, controle e segurança da infraestrutura.
Com a implantação de equipamentos compatíveis e integrados, pretende-se ainda possibilitar o gerenciamento centralizado da infraestrutura de rede, facilitando as atividades de configuração, monitoramento, identificação de eventuais falhas e administração dos equipamentos.
A modernização dos equipamentos de comutação também tem como resultado pretendido a melhoria da comunicação entre os diferentes setores da Câmara Municipal, mediante a utilização de equipamentos com capacidade de operação no padrão Gigabit Ethernet, contribuindo para uma infraestrutura mais adequada às necessidades atuais da instituição.
Por fim, espera-se que a contratação resulte em uma infraestrutura de rede mais moderna, estável, segura e adequada às necessidades operacionais da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, proporcionando melhores condições para o desenvolvimento das atividades institucionais e para o atendimento ao público. 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
A implantação da solução demandará algumas providências prévias por parte da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, a fim de possibilitar a adequada execução dos serviços e a integração dos equipamentos à infraestrutura existente.
Inicialmente, deverá ser disponibilizado à empresa contratada o acesso às dependências da Câmara Municipal e às informações necessárias à execução dos serviços, observadas as normas internas de segurança e os procedimentos definidos pela instituição.
A Câmara Municipal deverá também acompanhar o fornecimento dos equipamentos e materiais, realizando o recebimento e a verificação de sua conformidade com as especificações estabelecidas neste ETP, no Termo de Referência e nos demais documentos pertencentes ao processo, antes de sua disponibilização para instalação e configuração pela empresa responsável pelo Lote 2.
Considerando que a contratação será dividida em dois lotes, deverá ser observada a adequada compatibilização entre o fornecimento dos equipamentos e a execução dos serviços técnicos, de modo que os equipamentos e materiais necessários estejam disponíveis para a realização das atividades de instalação, configuração, integração e testes.
Deverá ser realizada a designação formal de gestor e fiscal do contrato, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, observadas as atribuições e responsabilidades previstas na legislação e nas normas aplicáveis.
Antes do início dos serviços, poderá ser realizado alinhamento entre o gestor e o fiscal do contrato e a empresa contratada, com o objetivo de definir o cronograma de execução, as áreas abrangidas pela implantação e demais procedimentos necessários ao adequado acompanhamento dos serviços.
Previamente ao início da implantação, deverá ser realizado alinhamento técnico para definição da distribuição dos pontos de acesso, da localização dos switches e dos equipamentos de rede, dos trajetos de cabeamento e dos procedimentos de configuração e migração dos acessos existentes, considerando as condições da infraestrutura física e lógica da Câmara Municipal.
Também deverá ser realizado o alinhamento prévio das regras e procedimentos de segurança entre a Analista de Sistemas da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete e a equipe técnica responsável pela implantação e configuração da solução contratada, especialmente em relação ao acesso à infraestrutura existente, às configurações da rede e aos procedimentos necessários para preservação da segurança e do adequado funcionamento dos sistemas e serviços institucionais.
Não se identificam, neste momento, outras providências estruturais relevantes que devam ser adotadas previamente pela Câmara Municipal, considerando que a solução foi dimensionada para utilização na infraestrutura existente. 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
 Não foram identificadas, neste momento, contratações correlatas ou interdependentes que sejam necessárias à implantação da solução objeto deste Estudo Técnico Preliminar.
A solução foi dimensionada para utilização e integração à infraestrutura atualmente existente na Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, não dependendo da realização prévia de outras contratações para sua implantação.
Ressalta-se, contudo, que a contratação será estruturada em dois lotes, sendo um destinado ao fornecimento dos equipamentos e materiais e outro à prestação dos serviços técnicos especializados para sua instalação, configuração, integração e testes. Embora funcionalmente relacionados, os lotes integram a mesma contratação e terão sua execução devidamente compatibilizada, não se caracterizando, portanto, como contratações interdependentes distintas.

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
A contratação envolve o fornecimento de equipamentos eletrônicos, componentes de rede, cabeamento e materiais destinados à implantação da infraestrutura, os quais poderão gerar impactos ambientais relacionados principalmente ao consumo de recursos naturais, à utilização de materiais e à geração de resíduos eletrônicos ao final de sua vida útil.
Como medida de mitigação, deverão ser observados, quando aplicáveis, critérios relacionados à eficiência energética, à utilização de materiais que atendam às normas ambientais pertinentes e à adequada destinação dos equipamentos e componentes eventualmente substituídos ou descartados.
A Câmara Municipal deverá observar os procedimentos ambientalmente adequados para o descarte de equipamentos eletroeletrônicos e demais resíduos decorrentes da substituição da infraestrutura existente, em conformidade com a legislação e as normas aplicáveis. 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Diante das informações levantadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação destinada à ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete.
A necessidade da contratação decorre das limitações identificadas na infraestrutura atualmente existente, especialmente em razão do aumento da quantidade de equipamentos conectados à rede, da necessidade de ampliação da cobertura do sinal wireless nas dependências da Câmara Municipal e da disponibilização de acesso à rede sem fio ao público visitante.
O levantamento realizado demonstrou a existência de soluções tecnológicas capazes de atender à necessidade identificada, tendo sido considerada adequada a adoção de uma solução estruturada, contemplando equipamentos compatíveis e integrados, materiais necessários à implantação e serviços técnicos especializados para instalação, configuração, integração e testes.
A divisão do objeto em dois lotes — fornecimento de equipamentos e materiais e prestação de serviços técnicos especializados — mostra-se tecnicamente viável e adequada às características da contratação, permitindo a ampliação da competitividade sem comprometer a integração e o funcionamento da solução.
A contratação encontra-se amparada pela previsão orçamentária da Câmara Municipal, sendo as despesas referentes ao Lote 1 custeadas pelas dotações 3.3.90.30.00 – Material de Consumo e 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente e as despesas referentes ao Lote 2 custeadas pela dotação 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Dessa forma, considerando a necessidade identificada, os requisitos estabelecidos, a solução proposta e os resultados pretendidos, conclui-se pela viabilidade da contratação.

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DE MARCA
Comparação Ubiquiti UniFi 6 Pro vs TP-Link Omada para Redes Corporativas

1. INTRODUÇÃO
O presente documento tem por objetivo apresentar a fundamentação técnica para a aquisição de equipamentos de infraestrutura de rede sem fio da linha Ubiquiti UniFi 6 Pro (U6-Pro). 
A análise tem por finalidade subsidiar a instrução do processo de contratação, estabelecendo um comparativo técnico e objetivo com a solução concorrente TP-Link Omada (modelo EAP660 HD). 
Essa justificativa demonstra que, embora existam alternativas de mercado, a solução Ubiquiti apresenta diferenciais em segurança, integração de ecossistema e robustez de gerenciamento que a tornam a escolha técnica mais adequada para as necessidades específicas da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA JUSTIFICATIVA DE MARCA
A indicação de marca em processos licitatórios encontra amparo na Lei Federal nº 14.133/2021. Conforme o Art. 41, inciso I, a Administração Pública pode indicar marca ou modelo específico quando houver necessidade de padronização, de compatibilidade com especificações técnicas estabelecidas ou de manutenção de garantia. No presente caso, a escolha fundamenta-se nos seguintes pilares:
(a) Compatibilidade e Integração: necessidade de integração com a infraestrutura de rede e sistemas de monitoramento já operantes ou planejados para o parque tecnológico da instituição.
(b) Padronização: a adoção de um ecossistema unificado reduz a curva de aprendizado da equipe técnica, simplifica a reposição de ativos e centraliza a gestão de segurança em um único console.
(c) Atendimento aos requisitos técnicos: avaliação dos recursos de segurança, gerenciamento, capacidade e integração necessários à infraestrutura de rede sem fio da Câmara Municipal, considerando as necessidades identificadas no planejamento da contratação e os resultados da comparação entre as soluções disponíveis no mercado.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS — UBIQUITI UNIFI 6 PRO (U6-PRO)
O modelo U6-Pro possui características adequadas para uso em ambientes com alta densidade de dispositivos conectados, conforme descrito a seguir:

	Característica
	Especificação Detalhada

	Padrão Wi-Fi
	Wi-Fi 6 (802.11ax); retrocompatível com 802.11a/b/g/n/ac

	Bandas e Velocidade
	5 GHz (4.8 Gbps - BW160); 2.4 GHz (573.5 Mbps - BW40)

	MIMO / Streams
	5 GHz: 4x4 MU-MIMO e OFDMA; 2.4 GHz: 2x2 MU-MIMO

	Antenas
	Internas (5 GHz: 6 dBi; 2.4 GHz: 4 dBi)

	Interface de Rede
	1x Porta RJ45 2.5GbE (Otimizada para throughput Wi-Fi 6)

	Alimentação
	PoE+ (802.3at) ou PoE Passivo (48V)

	Capacidade
	Suporte para 350+ clientes simultâneos

	Proteção e Ambiente
	Certificação IP54 (Resistência a poeira e respingos); Indoor

	Gerenciamento
	UniFi Network Controller (Local, Cloud ou App)



4. RECURSOS AVANÇADOS — UBIQUITI UNIFI 6 PRO
4.1 Gerenciamento Centralizado UniFi Network Controller
Diferente de soluções que exigem licenças anuais por dispositivo, o controlador UniFi é gratuito e permite a gestão de vários dispositivos em uma interface única, facilitando a administração remota e centralizada de múltiplas unidades da instituição.
4.2 Segmentação de Rede (VLAN) e Múltiplos SSIDs
Permite a criação de redes virtuais isoladas para diferentes departamentos, garantindo que o tráfego administrativo seja fisicamente e logicamente separado do tráfego de visitantes ou dispositivos IoT.
4.3 Portal de Visitantes e RADIUS Integrado
O suporte à autenticação por servidor nativo RADIUS (802.1X) permite que cada servidor utilize credenciais individuais para acessar a rede, contribuindo para o controle de acesso, a rastreabilidade e a segurança. Já o Portal Cativo possibilita a apresentação de termos de uso e a configuração de mecanismos de autenticação personalizados.
4.4 Deep Packet Inspection (DPI) e Firewall
O sistema oferece visibilidade sobre o tipo de tráfego que trafega na rede (ex.: redes sociais, streaming, ferramentas de trabalho), permitindo a aplicação de políticas de bloqueio ou priorização diretamente no nível da aplicação.
4.5 Monitoramento e Mapas de Calor
Ferramentas integradas de RF (Radiofrequência) permitem visualizar a cobertura real do sinal sobre a planta baixa da instituição, identificando zonas mortas e interferências de forma proativa.

5. LINHA TP-LINK OMADA — RESUMO E COMPARAÇÃO
A linha TP-Link Omada, especificamente o modelo EAP660 HD, é uma solução robusta e competitiva. Apresenta velocidades de até 2402 Mbps em 5 GHz e 1148 Mbps em 2.4 GHz, com porta 2.5GbE e suporte a Wi-Fi 6. A Omada evoluiu significativamente, oferecendo hoje um controlador com recursos de DPI, gestão em nuvem gratuita e uma linha "Pro" voltada ao mercado corporativo.
Pontos Fortes: boa relação custo-benefício para projetos de médio porte, interface de configuração simplificada e hardware confiável para cenários de baixa e média complexidade.

6. TABELA COMPARATIVA LADO A LADO
	Recurso
	Ubiquiti UniFi 6 Pro
	TP-Link Omada EAP660 HD

	Velocidade 5 GHz
	4.8 Gbps 
	2.4 Gbps

	MU-MIMO
	4x4 (5 GHz) / 2x2 (2.4 GHz)
	4x4 (5 GHz) / 2x2 (2.4 GHz)

	Porta de Rede
	2.5 GbE RJ45
	2.5 GbE RJ45

	DPI / Firewall
	Avançado / Granular
	Básico / Intermediário

	RADIUS 802.1X
	Nativo e Integrado
	Suporte via Servidor Externo

	Ecossistema
	Completo (Rede, CFTV, Acesso)
	Rede e Gateway

	Atualizações
	Frequentes (Ciclo Longo)
	Moderadas

	Custo de Licença
	Zero
	Zero



7. ANÁLISE DE CUSTO TOTAL DE PROPRIEDADE (TCO)
Embora o custo de aquisição inicial da linha Ubiquiti possa ser superior ao da linha TP-Link, o TCO (Total Cost of Ownership) favorece a Ubiquiti em ambientes governamentais de longo prazo. 
A ausência de taxas de licenciamento, a longevidade do suporte de firmware, que mantém equipamentos operacionais e seguros por mais tempo, e a integração nativa com switches e gateways da mesma marca podem reduzir o tempo necessário para manutenção e a necessidade de consultorias externas para resolução de problemas de interoperabilidade.

8. VANTAGENS E DESVANTAGENS
8.1 Ubiquiti UniFi 6 Pro
Vantagens: gestão centralizada de alta performance, visibilidade profunda de rede (DPI), mapas de calor precisos, ecossistema que inclui câmeras e controle de acesso na mesma interface, alta densidade de usuários.
Desvantagens: investimento inicial superior, requer equipe técnica com maior nível de especialização para configuração final.
8.2 TP-Link Omada
Vantagens: preço altamente competitivo, facilidade de instalação, recursos essenciais para pequenas e médias empresas.
Desvantagens: menor profundidade em relatórios analíticos, ecossistema de segurança e CFTV menos integrado, ciclo de vida de firmware geralmente mais curto que a linha Pro da Ubiquiti.

9. POR QUE O UNIFI 6 PRO É A MELHOR OPÇÃO PARA A DEMANDA GOVERNAMENTAL
A escolha pela Ubiquiti fundamenta-se na segurança e conformidade, uma vez que instituições governamentais lidam com dados sensíveis e exigem auditoria rigorosa. 
O suporte à autenticação IEEE 802.1X, quando integrado a um servidor RADIUS compatível e corretamente configurado, contribui para o controle individualizado de acesso à rede. Recursos de isolamento de clientes e segmentação de rede também podem contribuir para a redução de riscos, desde que adequadamente configurados e associados às demais medidas de segurança adotadas pela Câmara Municipal.

10. CONCLUSÃO
Com base nos critérios técnicos avaliados, a solução Ubiquiti UniFi 6 Pro é a solução técnica que melhor atende aos requisitos de segurança, estabilidade e integração desta Casa Legislativa. 
Embora a linha TP-Link Omada seja uma alternativa tecnicamente válida para outros cenários, ela não oferece o mesmo nível de granularidade em segurança e integração de ecossistema exigidos para a infraestrutura crítica governamental. 
Portanto, a indicação de marca aqui apresentada justifica-se sob a ótica da eficiência administrativa e técnica, em conformidade com a Lei 14.133/2021.



ANEXO II
[bookmark: _Hlk183428117]TERMO DE REFERÊNCIA

I – DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1 – A presente contratação tem por objeto o fornecimento de equipamentos e materiais, bem como a prestação de serviços técnicos especializados para instalação, configuração, integração e testes, destinados à ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, conforme condições e especificações estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência.
1.2 – A contratação será realizada em 02 (dois) lotes, sendo:
Lote 1 – Fornecimento de equipamentos e materiais destinado ao fornecimento dos equipamentos e materiais necessários à ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless e da infraestrutura de comutação da Câmara Municipal;
Lote 2 – Prestação de serviços técnicos especializados necessários à instalação, configuração, integração e testes dos equipamentos e materiais fornecidos no Lote 1.
1.3 – Os quantitativos e os componentes que integram cada lote são os seguintes:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Preço Unitário Estimado (R$)

	Preço Total Estimado (R$)

	Lote 1 – Equipamentos e Materiais

	1
	Ponto de acesso wireless (Access Point), tendo como referência o Ubiquiti UniFi 6 Pro (U6-Pro), ou tecnicamente equivalente
	Unidade
	9
	1.754,71
	15.792,39

	2
	Switch Gigabit com capacidade de alimentação PoE, tendo como referência o Ubiquiti Lite 8 PoE Gigabit, ou tecnicamente equivalente
	Unidade
	3
	1.260,49
	3.781,47

	3
	Equipamento de gateway e gerenciamento centralizado da rede, tendo como referência o Ubiquiti Dream Machine Pro (UDM Pro), ou tecnicamente equivalente
	Unidade
	1
	4.668,48
	4.668,48

	4
	Switch Gigabit de 8 portas, tendo como referência a linha TP-Link, ou tecnicamente equivalente
	Unidade
	21
	369,67
	7.763,07

	5
	Canaleta dupla, com 2 (dois) metros de comprimento cada, destinadas à instalação e organização do cabeamento de rede
	Barra
	20
	30,46
	609,20

	6
	Kit de acabamento para canaletas (acabamento tipo T, cotovelo 90o, luva de união, cotovelo interno, cotovelo externo)
	Unidade
	45
	13,80
	621,00

	7
	Rack de parede 4U, 400 mm, padrão 19"
	Unidade
	2
	583,53
	1.167,06

	8
	Régua de Energia para Rack (NBR) e com selo de aprovação do INMETRO
	Unidade
	3
	127,94
	383,82

	9
	Cabo de rede Categoria 6 (Cat6), caixa com 305 m, tendo como referência a marca Furukawa, ou tecnicamente equivalente
	Caixa
	1
	1.688,24
	1.688,24

	10
	Conector RJ45 Categoria 6 (Cat6) blindado
	Unidade
	45
	5,55
	249,75

	VALOR TOTAL DO LOTE 01
	R$ 36.724,48

	Lote 2 – Serviços Técnicos Especializados

	1
	Serviços técnicos especializados para avaliação da infraestrutura existente, instalação física, configuração, integração, organização, testes e disponibilização da solução de rede wireless e dos equipamentos de infraestrutura
	Hora técnica
	60
	282,45
	16.947,00

	VALOR TOTAL DO LOTE 02
	R$ 16.947,00

	VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	R$ 53.671,48

	A negociação na sessão do pregão se dará pelo valor total do lote



1.4 – Os equipamentos e materiais integrantes do Lote 1 deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento e compatíveis entre si e com a arquitetura de rede prevista para a Câmara Municipal, observadas as características e requisitos técnicos estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência.
1.5 – Os serviços integrantes do Lote 2 deverão compreender todas as atividades necessárias à adequada implantação da solução, incluindo, conforme aplicável, avaliação da infraestrutura existente, instalação física dos equipamentos e materiais, configuração dos pontos de acesso, switches e equipamento de gateway, integração dos componentes, configuração das redes wireless e dos mecanismos de segmentação e gerenciamento, organização da infraestrutura e realização dos testes necessários à validação do funcionamento da solução.
1.6 – As especificações técnicas detalhadas dos equipamentos, materiais e serviços que integram os lotes encontram-se estabelecidas nos demais itens deste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar, devendo ser observadas integralmente pelas licitantes e pelas contratadas.
1.7 – Os equipamentos indicados por marca ou modelo neste Termo de Referência constituem referências técnicas para definição das características mínimas da solução, sendo admitidos equipamentos tecnicamente equivalentes, nos termos e condições estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência.
1.8 – Os bens e serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Documento de Formalização de Demanda e do Estudo Técnico Preliminar.
1.9 – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável nos termos do disposto no artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
1.10 – O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
Subcontratação
1.11 - É vedada a subcontratação integral do objeto.
1.11.1 – Não será admitida a subcontratação dos serviços que constituem o objeto do Lote 2, cabendo à CONTRATADA a execução direta dos serviços técnicos especializados de instalação, configuração, integração e testes da solução.
1.11.2 – A eventual utilização de fabricantes, fornecedores ou terceiros para fornecimento dos equipamentos, materiais ou componentes necessários à execução do objeto não caracterizará subcontratação dos serviços contratados, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Câmara Municipal.
Garantia da contratação
1.12 – Não será exigida garantia de execução contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto, a forma de execução e os mecanismos de acompanhamento e fiscalização previstos neste Termo de Referência.
1.12.1 – A ausência de exigência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pelo integral cumprimento das obrigações assumidas, pela qualidade dos equipamentos, materiais e serviços fornecidos e executados, bem como pela correção de eventuais falhas ou não conformidades identificadas durante a execução contratual.
1.12.2 – Os equipamentos e materiais fornecidos deverão possuir garantia do fabricante, quando aplicável, observados os prazos e condições estabelecidos nas especificações deste Termo de Referência, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA quanto ao fornecimento de produtos novos, adequados e em conformidade com as características exigidas.
1.12.3 – Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus adicional para a Câmara Municipal, eventuais falhas decorrentes de instalação, configuração, integração ou execução inadequada dos serviços que lhe forem atribuídos, observadas as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
Local e horário de entrega dos materiais
1.13 – O fornecedor obriga-se a entregar todos os equipamentos e materiais que compõem o Lote 1 no Almoxarifado da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, situado na Rua Assis Andrade, nº 540, Centro, Conselheiro Lafaiete/MG, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento (NAF).
1.14 – As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, no horário de 6h30 às 12h30, mediante alinhamento prévio com a Analista de Sistemas da Câmara Municipal, responsável pela gestão do(s) contrato(s) decorrente(s) do processo licitatório.
1.15 – A execução dos serviços correspondentes ao Lote 2 deverá ser iniciada após o recebimento da respectiva Nota de Autorização de Fornecimento (NAF) ou Ordem de Serviço, conforme o instrumento utilizado pela Câmara Municipal, mediante alinhamento prévio entre a CONTRATADA e a Analista de Sistemas da Câmara Municipal, responsável pela gestão do(s) contrato(s).
1.15.1 – Os serviços deverão compreender a avaliação da infraestrutura existente, a instalação física dos equipamentos, as configurações necessárias, a integração dos dispositivos, a organização da infraestrutura de cabeamento, a realização dos testes e a disponibilização da solução em pleno funcionamento, observadas as especificações do Termo de Referência.
1.15.2 – A execução dos serviços do Lote 2 compreenderá o total estimado de 60 (sessenta) horas técnicas, a serem distribuídas conforme as necessidades da Câmara Municipal e o cronograma previamente alinhado com a CONTRATADA, mediante acompanhamento e registro das atividades realizadas. 
Da vistoria
1.16 - A avaliação prévia do local de execução dos serviços especificados no Lote 2 é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 às 18horas.
1.17 - Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
1.18 - Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela licitante comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
1.19 - Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme modelo constante do Anexo III do instrumento convocatório, elencado dentre os documentos para habilitação. 
1.20 - A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

II – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar – ETP, apêndice deste Termo de Referência.
2.2 – O Estudo Técnico Preliminar apresenta a necessidade de ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, considerando as limitações da estrutura atualmente existente, o aumento da quantidade de dispositivos conectados, a necessidade de ampliação da cobertura do sinal sem fio e a disponibilização de acesso à rede para o público e visitantes.
2.3 – A solução proposta contempla o fornecimento dos equipamentos e materiais necessários, bem como a execução dos serviços técnicos de instalação, configuração, integração e testes, conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.
2.4 – A contratação será realizada em dois lotes, sendo o Lote 1 destinado ao fornecimento de equipamentos e materiais e o Lote 2 destinado à prestação dos serviços técnicos especializados necessários à implantação da solução.

III – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 – A solução compreende o fornecimento de equipamentos e materiais necessários à ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, incluindo equipamentos de acesso sem fio, equipamentos de comutação, equipamentos de gerenciamento e demais materiais necessários à implantação da solução, bem como a prestação de serviços técnicos especializados de instalação, configuração, integração e testes, conforme detalhado no Item 7 do Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência.
3.2 – A solução deverá possibilitar a ampliação da cobertura da rede wireless nas dependências da Câmara Municipal, proporcionando maior disponibilidade de acesso e capacidade para atender ao aumento da quantidade de dispositivos conectados à rede.
3.3 – A solução deverá permitir a disponibilização de acesso à rede wireless para o público e visitantes da Câmara Municipal, de forma segregada das redes destinadas ao uso institucional, de modo a preservar a segurança e o adequado funcionamento da infraestrutura de rede.
3.4 – A solução deverá contemplar mecanismos de gerenciamento centralizado dos equipamentos de rede wireless, possibilitando a configuração, administração e acompanhamento da infraestrutura de forma integrada.
3.5 – A solução deverá contemplar a utilização de equipamentos de comutação compatíveis com a infraestrutura proposta, incluindo a substituição dos equipamentos atualmente existentes que não atendem às necessidades de conectividade Gigabit, conforme os quantitativos e especificações definidos no ETP e neste Termo de Referência.
3.6 – A implantação deverá contemplar a utilização de tecnologia PoE (Power over Ethernet), quando aplicável aos equipamentos previstos, permitindo o fornecimento de energia elétrica aos equipamentos compatíveis por meio do próprio cabeamento de rede, reduzindo a necessidade de instalação de pontos elétricos específicos nos locais de instalação dos equipamentos.
3.7 – A execução do objeto deverá compreender todas as atividades necessárias para que a solução seja entregue devidamente instalada, configurada, integrada à infraestrutura existente e em condições adequadas de funcionamento, incluindo a realização dos testes necessários à validação da implantação.

IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 – Requisitos gerais da solução
4.1.1 – A solução deverá atender integralmente às necessidades de ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, proporcionando ampliação da cobertura do sinal, capacidade para atendimento de maior quantidade de dispositivos conectados e disponibilização de acesso à rede wireless para o público e visitantes.
4.1.2 – Os equipamentos e materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, em linha de fabricação e compatíveis entre si e com a infraestrutura existente da Câmara Municipal, atendendo às características e especificações mínimas estabelecidas neste Termo de Referência.
4.1.3 – A solução deverá permitir o gerenciamento e a configuração dos equipamentos de forma integrada, possibilitando a administração da infraestrutura wireless e dos demais componentes abrangidos pela solução.
4.1.4 – A solução deverá possibilitar a segregação das redes destinadas aos diferentes perfis de usuários, incluindo a rede institucional, a rede destinada aos vereadores e assessores e a rede destinada ao público e visitantes, de modo a preservar a segurança e o adequado funcionamento da rede interna.
4.1.5 – A implantação da solução deverá ser realizada de forma compatível com a infraestrutura de rede existente, contemplando todos os procedimentos necessários à instalação, configuração, integração e testes dos equipamentos fornecidos.
4.1.6 – A CONTRATADA responsável pelo Lote 2 deverá executar os serviços de instalação, configuração, integração e testes de forma a assegurar que os equipamentos fornecidos no Lote 1 sejam entregues em pleno funcionamento e integrados à infraestrutura existente da Câmara Municipal.
4.2 – Requisitos de Equipamentos e Materiais – Lote 1:
4.2.1 – O Lote 1 compreenderá o fornecimento dos equipamentos e materiais necessários à implantação da solução de ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, conforme quantitativos e características estabelecidos no ETP e neste Termo de Referência.
4.2.2 – Os equipamentos e materiais deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, e deverão ser fornecidos em perfeitas condições de funcionamento, acompanhados dos acessórios necessários à sua adequada instalação e utilização, quando aplicável.
4.2.3 – Pontos de acesso wireless
Deverão ser fornecidos 09 (nove) pontos de acesso wireless, tendo como referência o modelo Ubiquiti UniFi 6 Pro (U6-Pro), ou solução tecnicamente equivalente, observadas as características mínimas necessárias à integração com a arquitetura de rede prevista.
Os equipamentos deverão atender, no mínimo, às seguintes características:
a) tecnologia Wi-Fi 6 (802.11ax), com retrocompatibilidade com os padrões IEEE 802.11a/b/g/n/ac;
b) operação nas bandas de 2,4 GHz e 5 GHz;
c) suporte a MU-MIMO e OFDMA;
d) suporte a operação 4x4 MU-MIMO na banda de 5 GHz e 2x2 MU-MIMO na banda de 2,4 GHz;
e) interface de rede Ethernet RJ45 Gigabit (10/100/1000 Mbps);
f) alimentação por PoE, compatível com a infraestrutura de alimentação prevista na solução;
g) capacidade para atendimento simultâneo de múltiplos clientes, compatível com o ambiente de utilização da Câmara Municipal e com as necessidades de expansão previstas para a solução;
h) possibilidade de gerenciamento por meio de plataforma centralizada compatível com a arquitetura proposta;
i) suporte à criação e gerenciamento de múltiplas redes wireless/SSIDs e à segmentação lógica da rede por meio de VLANs;
j) recursos necessários à implementação de rede wireless destinada ao uso institucional, à rede de vereadores e assessores e à rede destinada ao público e visitantes.
4.2.4 – Switches PoE
Deverão ser fornecidos 03 (três) switches Ubiquiti Lite 8 PoE Gigabit, ou equipamento tecnicamente equivalente, destinados à distribuição da rede wireless e à alimentação dos pontos de acesso por meio de PoE.
Os equipamentos deverão:
a) possuir portas Ethernet com capacidade Gigabit;
b) disponibilizar alimentação PoE para os equipamentos compatíveis;
c) permitir a conexão e alimentação dos pontos de acesso wireless previstos na solução;
d) ser compatíveis com a arquitetura de gerenciamento e integração da rede proposta;
e) possibilitar a transmissão simultânea de dados e energia elétrica pelo cabeamento de rede, dispensando a utilização de injetores individuais para os equipamentos alimentados por PoE.
4.2.5 – Gateway e equipamento de gerenciamento
Deverá ser fornecido 01 (um) Ubiquiti Dream Machine Pro – UDM Pro, ou solução tecnicamente equivalente, destinado às funções de gateway, gerenciamento e integração da infraestrutura de rede prevista na contratação.
O equipamento deverá ser compatível com a arquitetura de gerenciamento centralizado da solução e permitir a integração dos equipamentos de rede e das redes wireless previstas na contratação.
4.2.6 – Switches Gigabit
Deverão ser fornecidos 21 (vinte e um) switches de 08 (oito) portas Gigabit, tendo como referência a linha TP-Link, ou equipamentos tecnicamente equivalentes.
Os equipamentos deverão possuir, no mínimo:
a) 08 (oito) portas Ethernet Gigabit;
b) capacidade de operação em rede Gigabit Ethernet;
c) compatibilidade com a infraestrutura de cabeamento prevista na contratação;
d) capacidade de integração à infraestrutura de rede existente da Câmara Municipal.
4.2.7 – Materiais de infraestrutura
Além dos equipamentos de rede, deverão ser fornecidos os materiais necessários à implantação da solução, compreendendo:
a) 20 (vinte) barras de canaleta dupla, com 2 (dois) metros de comprimento cada, destinadas à instalação e organização do cabeamento de rede;
b) 45 (quarenta e cinco) kits de acabamento para canaletas (acabamento tipo T, cotovelo 90o, luva de união, cotovelo interno, cotovelo externo);
c) 02 (dois) racks de parede 4U, 400 mm, padrão 19";
d) 03 (três) réguas de energia para rack, padrão NBR e com selo de aprovação do INMETRO;
e) 01 (uma) caixa com 305 m de cabo de rede Categoria 6 (Cat6), marca Furukawa ou tecnicamente equivalente;
f) 45 (quarenta e cinco) conectores RJ45 Categoria 6 blindados.
4.2.8 – Compatibilidade entre os equipamentos
Os equipamentos fornecidos deverão ser compatíveis entre si e com a arquitetura de rede prevista para a Câmara Municipal, de modo a permitir a adequada implantação, configuração, gerenciamento e funcionamento da solução.
4.2.9 – Equivalência técnica
Quando admitida a utilização de equipamento tecnicamente equivalente ao modelo de referência, a licitante deverá demonstrar, mediante documentação técnica oficial do fabricante, que o equipamento ofertado atende ou supera as características mínimas estabelecidas no ETP e neste Termo de Referência e é compatível com os requisitos de integração, gerenciamento e funcionamento da solução.
4.3 – Requisitos dos serviços técnicos – Lote 2:
4.3.1 – O Lote 2 compreenderá a prestação de serviços técnicos especializados necessários à implantação da solução de ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, incluindo instalação, configuração, integração, testes e demais atividades necessárias ao pleno funcionamento da solução.
4.3.2 – A CONTRATADA deverá realizar, previamente à execução dos serviços, avaliação da infraestrutura de rede existente, identificando as condições necessárias à implantação dos equipamentos e os pontos que deverão ser utilizados ou adequados para a execução da solução.
4.3.3 – A CONTRATADA deverá realizar a instalação física dos equipamentos e materiais fornecidos no Lote 1, observando os locais definidos em conjunto com a fiscalização da Câmara Municipal e as condições da infraestrutura existente.
4.3.4 – A CONTRATADA deverá realizar a instalação e configuração dos pontos de acesso wireless, contemplando sua integração à infraestrutura de rede da Câmara Municipal.
4.3.5 – A CONTRATADA deverá realizar a configuração dos equipamentos de gerenciamento e dos switches previstos na solução, de forma a possibilitar o adequado funcionamento e gerenciamento da infraestrutura de rede.
4.3.6 – A CONTRATADA deverá realizar a configuração das redes wireless destinadas aos diferentes perfis de utilização da Câmara Municipal, contemplando, no mínimo:
a) rede wireless administrativa/institucional;
b) rede wireless destinada aos vereadores e assessores;
c) rede wireless destinada ao público e visitantes.
4.3.7 – A rede destinada ao público e visitantes deverá ser configurada de forma segregada da rede interna da Câmara Municipal, mediante os mecanismos de segmentação previstos na solução, de modo a evitar o acesso indevido aos recursos e sistemas da rede institucional.
4.3.8 – A CONTRATADA deverá configurar a rede destinada aos servidores, vereadores e assessores de acordo com os requisitos definidos para a solução, contemplando gerenciamento de acesso individual e autenticação centralizada, conforme previsto no Estudo Técnico Preliminar. Deverá, ainda, avaliar os procedimentos necessários à migração dos cadastros existentes, visando preservar os usuários cadastrados e minimizar impactos na continuidade do serviço.
4.3.9 – A CONTRATADA deverá realizar a configuração da distribuição da rede, contemplando a interligação dos switches PoE ao equipamento de gerenciamento central e a conexão dos pontos de acesso correspondentes às áreas atendidas pela solução.
4.3.10 – A CONTRATADA deverá realizar a configuração dos switches destinados à modernização da rede de comutação, de modo a possibilitar a comunicação em Gigabit Ethernet e sua integração à infraestrutura existente.
4.3.11 – A CONTRATADA deverá realizar a organização e identificação dos cabos e demais componentes utilizados na implantação, mantendo a infraestrutura organizada e facilitando futuras atividades de manutenção e intervenção.
4.3.12 – Após a instalação e configuração dos equipamentos, a CONTRATADA deverá realizar testes de funcionamento da solução, contemplando, no mínimo:
a) conectividade dos pontos de acesso wireless;
b) comunicação entre os equipamentos de rede;
c) funcionamento das redes wireless configuradas;
d) funcionamento da segmentação entre as redes;
e) alimentação dos equipamentos por meio de PoE, quando aplicável;
f) conectividade dos equipamentos de comutação;
g) acesso à rede pelos diferentes perfis de usuários previstos na solução.
4.3.13 – Eventuais falhas identificadas durante os testes de funcionamento que sejam decorrentes da instalação, configuração ou integração dos equipamentos deverão ser corrigidas pela CONTRATADA, sem ônus adicional para a Câmara Municipal.
4.3.14 – A CONTRATADA deverá entregar a solução devidamente instalada, configurada, integrada e em condições de funcionamento, não sendo considerada concluída a execução dos serviços enquanto não forem realizados os testes necessários à validação da implantação.
4.3.15 – Os serviços deverão ser executados por profissionais com conhecimento técnico compatível com as atividades previstas, observando as normas de segurança e os procedimentos internos estabelecidos pela Câmara Municipal.
4.3.16 – A execução dos serviços deverá ocorrer de forma a minimizar impactos nas atividades administrativas e legislativas da Câmara Municipal, devendo eventuais intervenções que possam ocasionar indisponibilidade ou interrupção de serviços ser previamente alinhadas com o responsável indicado pela Câmara Municipal.
4.3.17 – A prestação dos serviços técnicos corresponderá ao quantitativo estimado de 60 (sessenta) horas, conforme dimensionamento apresentado no Estudo Técnico Preliminar.

V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 – A execução do objeto terá início após a formalização da contratação e compreenderá as etapas de avaliação da infraestrutura existente, instalação dos equipamentos e materiais, configuração, integração, realização de testes e disponibilização da solução em condições de pleno funcionamento.
5.2 – Avaliação e preparação da infraestrutura
5.2.1 – Antes do início da instalação, a CONTRATADA deverá realizar avaliação técnica da infraestrutura existente, verificando as condições necessárias à implantação dos equipamentos e materiais previstos.
5.2.2 – A avaliação deverá considerar a infraestrutura de rede existente, os pontos de instalação dos equipamentos, os caminhos de cabeamento e os demais elementos necessários à adequada execução dos serviços.
5.2.3 – Sempre que tecnicamente viável, deverão ser aproveitados os componentes da infraestrutura existente que sejam compatíveis com a solução, evitando substituições desnecessárias.
5.3 – Instalação
5.3.1 – A CONTRATADA deverá realizar a instalação física dos equipamentos e materiais fornecidos no Lote 1, nos locais definidos em conjunto com a fiscalização da Câmara Municipal.
5.3.2 – A instalação deverá contemplar os pontos de acesso wireless, switches, equipamento de gerenciamento, racks, canaletas, cabeamento, conectores e demais componentes necessários à implantação da solução.
5.3.3 – A instalação dos switches PoE deverá observar a distribuição da infraestrutura e a necessidade de interligação e alimentação dos pontos de acesso wireless, considerando as condições da infraestrutura existente e a avaliação técnica realizada previamente pela CONTRATADA.
5.3.4 – A CONTRATADA deverá realizar a organização e identificação dos cabos e equipamentos instalados, mantendo a infraestrutura organizada e acessível para futuras intervenções.
5.4 – Configuração e integração
5.4.1 – Após a instalação física, a CONTRATADA deverá realizar a configuração dos equipamentos e sua integração à infraestrutura de rede existente da Câmara Municipal.
5.4.2 – Deverão ser configuradas as redes wireless destinadas aos diferentes perfis de utilização da Câmara Municipal, contemplando, no mínimo, a rede administrativa, a rede destinada aos vereadores e assessores e a rede destinada ao público e visitantes.
5.4.3 – A rede destinada ao público e visitantes deverá permanecer logicamente segregada das redes internas da Câmara Municipal, mediante a utilização dos mecanismos de segmentação previstos na solução.
5.4.3.1 - A rede sem fio destinada ao acesso do público externo deverá possuir políticas de segurança que garantam seu isolamento em relação à rede interna da Câmara Municipal, impedindo que os dispositivos conectados por meio dessa rede tenham acesso, visualização ou comunicação com servidores, computadores, impressoras, equipamentos de infraestrutura e demais dispositivos pertencentes à rede institucional.
5.4.3.2 - Deverão ser implementados mecanismos de isolamento entre os clientes conectados à rede de visitantes, bem como regras de controle de tráfego e restrição de acesso aos recursos internos, de modo a reduzir os riscos de acessos não autorizados, invasões, movimentação lateral na rede e vazamento de informações institucionais.
5.4.4 – A rede destinada aos servidores, vereadores e assessores deverá contemplar gerenciamento individual dos acessos e autenticação centralizada, conforme previsto no Estudo Técnico Preliminar.
5.4.5 – A CONTRATADA deverá realizar a configuração dos mecanismos de gerenciamento centralizado da solução, permitindo a administração dos equipamentos de forma integrada.
5.5 – Testes e disponibilização
5.5.1 – Concluídas as etapas de instalação, configuração e integração, a CONTRATADA deverá realizar testes destinados a verificar o adequado funcionamento da solução.
5.5.2 – Os testes deverão contemplar, no mínimo, a conectividade dos pontos de acesso, a comunicação entre os equipamentos, o funcionamento das redes wireless, a segmentação das redes e a alimentação dos equipamentos por PoE, quando aplicável.
5.5.3 – Eventuais falhas decorrentes da instalação, configuração ou integração deverão ser corrigidas pela CONTRATADA antes da conclusão dos serviços.
5.5.4 – A execução será considerada concluída após a realização dos testes e a disponibilização da solução em condições adequadas de funcionamento, mediante validação da fiscalização da Câmara Municipal.

VI – GARANTIA/SUPORTE TÉCNICO
6.1 - Os equipamentos e materiais fornecidos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, observados os prazos estabelecidos pelos respectivos fabricantes, sem prejuízo das responsabilidades atribuídas à CONTRATADA pela legislação aplicável e pelas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
6.2 – Durante o período de garantia dos equipamentos, a CONTRATADA deverá prestar, sem ônus adicionais para a Câmara Municipal, o suporte necessário para esclarecimento de dúvidas relacionadas à instalação, configuração e funcionamento dos equipamentos fornecidos, quando tais atividades estiverem relacionadas ao objeto da contratação.
6.3 – A garantia deverá abranger os equipamentos fornecidos no Lote 1, incluindo, quando aplicável, seus componentes e acessórios, devendo a CONTRATADA providenciar, sem ônus para a Câmara Municipal, a correção de defeitos cobertos pela garantia ou a substituição do equipamento ou componente defeituoso, conforme as condições estabelecidas pelo fabricante e neste Termo de Referência.
6.4 – O atendimento decorrente de garantia não poderá acarretar qualquer custo adicional à Câmara Municipal, inclusive quanto a transporte, retirada, devolução ou substituição de equipamentos, quando tais procedimentos forem necessários para a solução do problema.
6.5 – A garantia dos equipamentos não se confunde com a responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços previstos no Lote 2, permanecendo esta responsável pela correção de eventuais falhas decorrentes da instalação, configuração, integração ou execução dos serviços que lhe sejam atribuíveis.

VII – SOLICITAÇÃO DE REPARO
7.1 – As solicitações de reparo relacionadas aos equipamentos fornecidos no Lote 1 deverão ser encaminhadas pela Câmara Municipal à CONTRATADA, quando o equipamento apresentar defeito coberto pela garantia, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na garantia do fabricante.
7.2 – A solicitação de reparo deverá ser realizada pelos meios de comunicação disponibilizados pela CONTRATADA, preferencialmente por correio eletrônico, podendo ser utilizado outro meio formalmente acordado entre as partes.
7.3 – A solicitação deverá conter, sempre que possível, a identificação do equipamento, a descrição do problema identificado, o local em que o equipamento se encontra e demais informações necessárias à análise da ocorrência.
7.4 – Recebida a solicitação, a CONTRATADA deverá realizar o atendimento necessário para diagnóstico do problema e adoção das providências cabíveis, observados os prazos de garantia estabelecidos pelo fabricante e as condições previstas neste Termo de Referência.
7.5 – Quando constatado que o defeito está coberto pela garantia, a CONTRATADA deverá providenciar o reparo ou a substituição do equipamento ou componente defeituoso, sem ônus adicional para a Câmara Municipal.
7.6 – Caso seja necessária a retirada do equipamento das dependências da Câmara Municipal para realização do reparo, a retirada, o transporte, o reparo e a devolução deverão ser realizados sem custos para a Câmara Municipal, observados os procedimentos de segurança e autorização previamente estabelecidos. Durante todo o período em que o equipamento permanecer indisponível para reparo, a CONTRATADA deverá disponibilizar, sem ônus adicional para a Câmara Municipal, equipamento de características e capacidade técnica equivalentes ou superiores ao equipamento retirado, compatível com a infraestrutura existente, de modo a assegurar a continuidade dos serviços e das atividades dependentes da infraestrutura de rede. O equipamento disponibilizado em substituição deverá permanecer em funcionamento até a conclusão do reparo e a reinstalação do equipamento original ou sua substituição definitiva.
7.7 – Os reparos decorrentes de falhas de instalação, configuração ou integração dos equipamentos, quando atribuíveis à CONTRATADA responsável pelo Lote 2, deverão ser realizados pela própria CONTRATADA, sem ônus adicional para a Câmara Municipal, independentemente da garantia do fabricante.
7.8 – A solicitação de reparo não abrangerá serviços de manutenção preventiva ou corretiva da infraestrutura de rede que não estejam diretamente relacionados às obrigações assumidas pela CONTRATADA nos respectivos lotes.
7.9 – Os procedimentos de solicitação e atendimento de reparos deverão preservar a segurança da infraestrutura de tecnologia da informação da Câmara Municipal, sendo vedado o acesso não autorizado a sistemas, equipamentos, credenciais ou informações institucionais.

VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as disposições deste Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, do edital e do contrato.
8.2 – Receber os equipamentos e materiais fornecidos, verificando sua quantidade, integridade e conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
8.3 – Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços técnicos previstos no Lote 2, verificando o cumprimento das condições estabelecidas para instalação, configuração, integração e testes da solução.
8.4 – Designar formalmente gestor e fiscal(is) para acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos da legislação aplicável.
8.5 – Disponibilizar à CONTRATADA, quando necessário, acesso às dependências da Câmara Municipal e à infraestrutura de rede existente, observados os procedimentos internos de segurança e as autorizações necessárias.
8.6 – Fornecer as informações técnicas e institucionais necessárias à adequada execução dos serviços, desde que disponíveis e pertinentes ao objeto da contratação.
8.7 – Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades, falhas ou não conformidades identificadas durante o fornecimento dos equipamentos ou a execução dos serviços, estabelecendo, quando cabível, prazo para sua correção.
8.8 – Efetuar o recebimento dos equipamentos, materiais e serviços após a verificação de sua conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
8.9 – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA após o cumprimento das obrigações contratadas, observados os procedimentos de medição, recebimento, liquidação e pagamento estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato.
8.10 – Comunicar à CONTRATADA as solicitações de reparo relacionadas aos equipamentos fornecidos, quando identificados defeitos ou falhas abrangidos pela garantia, utilizando os meios de comunicação definidos para esse fim.
8.11 – Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA às áreas necessárias à execução do objeto, desde que devidamente identificados e observadas as normas internas de segurança da Câmara Municipal.
8.12 – Não exigir da CONTRATADA atividades ou serviços que não estejam previstos neste Termo de Referência, no ETP, no edital ou no contrato, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
8.13 – Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação, no edital e no contrato, em razão do descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

IX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 – Executar integralmente o objeto contratado, observando as especificações, quantitativos, condições e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar, no edital e no contrato.
9.2 – Fornecer, para o Lote 1, os equipamentos e materiais especificados neste Termo de Referência, novos, de primeiro uso e em perfeitas condições de funcionamento, acompanhados dos acessórios necessários à sua adequada utilização, quando aplicável.
9.3 – Entregar os equipamentos e materiais do Lote 1 em conformidade com as especificações técnicas, marcas e modelos ofertados e aceitos no procedimento licitatório, observadas as condições de equivalência técnica admitidas neste Termo de Referência.
9.4 – Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega dos equipamentos e materiais integrantes do Lote 1, assegurando que sejam entregues em condições adequadas e sem avarias.
9.5 – Executar, para o Lote 2, os serviços técnicos especializados de instalação, configuração, integração e testes dos equipamentos e materiais fornecidos, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.
9.6 – Realizar a avaliação da infraestrutura existente antes da execução das atividades de instalação, identificando as condições necessárias à adequada implantação da solução.
9.7 – Realizar a instalação física dos equipamentos e materiais, observando os locais definidos pela Câmara Municipal e as condições da infraestrutura existente.
9.8 – Configurar e integrar os equipamentos à infraestrutura de rede existente, contemplando os equipamentos de gerenciamento, switches e pontos de acesso wireless previstos na solução.
9.9 – Configurar as redes wireless previstas para a Câmara Municipal, contemplando as redes destinadas ao uso institucional, aos vereadores e assessores e ao público e visitantes, observados os requisitos de segurança e segmentação definidos no ETP e neste Termo de Referência.
9.10 – Realizar a configuração necessária à segregação da rede destinada ao público e visitantes em relação às redes internas da Câmara Municipal, de modo a impedir o acesso indevido aos recursos da rede institucional.
9.11 – Realizar os testes necessários à validação da solução, incluindo testes de conectividade, comunicação entre os equipamentos, funcionamento das redes wireless, segmentação das redes e alimentação dos equipamentos por PoE, quando aplicável.
9.12 – Corrigir, sem ônus adicional para a Câmara Municipal, eventuais falhas decorrentes da instalação, configuração ou integração dos equipamentos que sejam identificadas durante a execução ou nos testes de validação da solução.
9.13 – Manter a organização e identificação dos cabos, equipamentos e demais componentes utilizados na implantação, de forma a facilitar futuras atividades de manutenção e intervenção.
9.14 – Disponibilizar equipe técnica com conhecimento e experiência compatíveis com as atividades objeto da contratação, responsabilizando-se pela qualidade dos serviços executados.
9.15 – Cumprir as normas internas de segurança e os procedimentos estabelecidos pela Câmara Municipal durante a execução dos serviços, especialmente aqueles relacionados ao acesso às dependências e à infraestrutura de tecnologia da informação.
9.16 – Manter sigilo sobre informações, credenciais, configurações, documentos, dados e demais informações institucionais a que tiver acesso em razão da execução do objeto, não podendo utilizá-los ou divulgá-los para finalidade diversa da contratação.
9.17 – Adotar as medidas necessárias para preservar a segurança e a integridade da infraestrutura de tecnologia da informação da Câmara Municipal durante a execução dos serviços.
9.18 – Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer situação identificada durante a execução que possa comprometer a segurança, o funcionamento da rede ou o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência.
9.19 – Responsabilizar-se pela garantia dos equipamentos fornecidos no Lote 1, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e as garantias oferecidas pelos respectivos fabricantes.
9.20 – Atender às solicitações de reparo relacionadas aos equipamentos fornecidos, quando abrangidas pela garantia, observando as condições estabelecidas no Item VII deste Termo de Referência.
9.21 – Quando necessária a retirada de equipamento para reparo, responsabilizar-se pela retirada, transporte, reparo e devolução do equipamento, sem ônus adicional para a Câmara Municipal.
9.22 – Disponibilizar, durante todo o período em que um equipamento permanecer indisponível para reparo, equipamento de características e capacidade técnica equivalentes ou superiores, compatível com a infraestrutura existente, de modo a assegurar a continuidade dos serviços, conforme estabelecido no Item 7.6 deste Termo de Referência.
9.23 – Manter o equipamento disponibilizado em substituição em funcionamento até a conclusão do reparo e a reinstalação do equipamento original ou sua substituição definitiva.
9.24 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes da execução do objeto, na forma da legislação aplicável.
9.25 – Observar as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar, no edital e no contrato quanto à subcontratação, permanecendo integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Câmara Municipal.
9.26 – Comunicar à Câmara Municipal, por escrito, qualquer alteração que possa afetar a execução do objeto ou o cumprimento das obrigações assumidas.
9.27 – Ao término dos serviços do Lote 2, entregar a solução devidamente instalada, configurada, integrada e em condições adequadas de funcionamento, após a realização dos testes previstos neste Termo de Referência.

X – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
10.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas e com as disposições da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2 – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela Câmara Municipal, nos termos da legislação aplicável.
10.3 – A Câmara Municipal designará formalmente o gestor e o(s) fiscal(is) do contrato, que serão responsáveis pelo acompanhamento da execução contratual, observadas as atribuições estabelecidas na legislação e nas normas internas da Câmara Municipal.
10.4 – A fiscalização deverá acompanhar o fornecimento dos equipamentos e materiais do Lote 1 e a execução dos serviços técnicos do Lote 2, verificando o cumprimento das especificações, quantitativos, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e no contrato.
10.5 – A fiscalização deverá registrar as ocorrências relacionadas à execução do contrato e determinar as providências necessárias à regularização das falhas ou não conformidades identificadas.
10.6 – A CONTRATADA deverá atender às determinações da fiscalização relacionadas à execução do objeto, desde que compatíveis com as disposições deste Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, do edital e do contrato.
10.7 – A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos ou falhas decorrentes da execução do objeto, permanecendo a empresa integralmente responsável pelas obrigações assumidas.
10.8 – As comunicações entre a Câmara Municipal e a CONTRATADA relacionadas à execução contratual deverão ser realizadas por escrito, admitindo-se a utilização de correio eletrônico ou outro meio formalmente estabelecido entre as partes.
10.9 – Sempre que necessário, a Câmara Municipal poderá realizar reuniões de acompanhamento com a CONTRATADA para tratar do andamento da execução, esclarecer questões técnicas e estabelecer as providências necessárias à adequada implantação da solução.
10.10 – A fiscalização deverá verificar, antes do recebimento definitivo, se os equipamentos e materiais foram fornecidos em conformidade com as especificações contratadas e se os serviços de instalação, configuração, integração e testes foram devidamente executados.
10.11 – Constatada qualquer irregularidade, a CONTRATADA deverá ser formalmente comunicada para que providencie sua correção, sem prejuízo da aplicação das medidas e sanções cabíveis, quando for o caso.
Preposto
10.12 - A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, no ato da assinatura do contrato, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
10.13 - A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
10.14 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
Fiscalização Técnica 
10.15 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
10.16 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do mesmo todas as ocorrências relacionadas a sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
10.17 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
10.18 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
10.19 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.20 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
Fiscalização Administrativa 
10.21 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
10.22 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
Gestor do Contrato 
10.23 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
10.24 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.25 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
10.26 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
10.27 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
10.28 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
10.29 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Setor de Contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

XI - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
11.1 – O recebimento do objeto será realizado de acordo com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e com as condições estabelecidas no ETP e neste Termo de Referência, observando-se a natureza distinta dos dois lotes que compõem a contratação.
11.2 – Para o Lote 1, o recebimento dos equipamentos e materiais será realizado inicialmente de forma provisória, mediante conferência dos quantitativos, da integridade física dos produtos e da conformidade das características dos equipamentos e materiais com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e com a proposta apresentada pela CONTRATADA.
11.3 – Constatada a conformidade dos equipamentos e materiais fornecidos, será realizado o recebimento definitivo, mediante manifestação da fiscalização responsável.
11.3.1 – Em caso de desconformidade dos equipamentos e materiais fornecidos, a contratada deverá realizar a troca dos mesmos no prazo de 5 dias úteis contados da comunicação formal emitida pela Câmara Municipal ao fornecedor. 
11.4 – Para o Lote 2, o recebimento dos serviços será realizado inicialmente de forma provisória após a conclusão das atividades de instalação, configuração, integração e testes previstas neste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.
11.5 – O recebimento dos serviços ficará condicionado à verificação, pela fiscalização, de que a solução foi devidamente instalada, configurada e integrada à infraestrutura existente, bem como à realização dos testes necessários à comprovação de seu adequado funcionamento.
11.6 – Constatada a existência de falhas, defeitos, desconformidades ou serviços executados em desacordo com as condições estabelecidas, a Câmara Municipal poderá rejeitar, total ou parcialmente, o objeto, devendo a CONTRATADA promover as correções ou substituições necessárias, sem ônus adicional para a Câmara Municipal, no prazo de 5 dias úteis.
11.7 – O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos equipamentos fornecidos ou dos serviços executados, nem pelas obrigações decorrentes da garantia e das demais responsabilidades previstas neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar, no contrato e na legislação aplicável.
11.8 – O recebimento definitivo dos equipamentos e materiais e dos serviços será condição para a liquidação da respectiva despesa, observadas as condições estabelecidas no contrato e a regularidade da documentação fiscal apresentada, mediante termo detalhado, realizado pelo gestor do contrato, obedecendo os seguintes procedimentos:
11.8.1 -Ratificar documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
11.8.2 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções.
11.8.3 –Quando necessário, comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado após a fiscalização.
11.8.4 - Enviar a documentação pertinente ao Setor de Contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
11.9 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
11.10 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
11.11 - Para fins de liquidação e pagamento do Lote 2, deverá ser considerada a efetiva execução dos serviços técnicos contratados, observando-se o quantitativo de horas efetivamente prestadas e devidamente atestadas pela fiscalização, limitado ao quantitativo contratado.
Liquidação
11.12 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
11.13 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
11.14 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
11.14.1. o prazo de validade;
11.14.2. a data da emissão;
11.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
11.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
11.14.5. o valor a pagar; e
11.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.15 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
11.16 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.17 - Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
11.18 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.19 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
11.20 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
Prazo de Pagamento
11.21 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
Forma de pagamento
11.22 - O pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

XII – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021 a CONTRATADA que:
12.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;
[bookmark: art155ii]12.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
[bookmark: art155iii]12.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato;
[bookmark: art155iv]12.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
[bookmark: art155v]12.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
[bookmark: art155vi]12.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: art155vii]12.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
[bookmark: art155viii]12.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
[bookmark: art155ix]12.1.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[bookmark: art155x]12.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
[bookmark: art155xi]12.1.11- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
[bookmark: art155xii]12.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações previstas sujeitará o infrator às sanções dos artigos 156 e 162 da Lei Federal 14.133/2021, obedecidos os seguintes critérios:
12.2.1 - advertência utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
12.2.2 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos por cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado;
12.2.3 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação;
12.2.4 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração conforme art. 156, §4º da Lei nº 14.133/2021;
12.2.5 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
12.3 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pela autoridade expressamente nomeada no contrato, de ofício ou por provocação dos órgãos de controle.
12.4 - A sanção de multa prevista nesta cláusula poderá ser aplicada cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.
12.5 – A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela proponente adjudicada, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.
12.6 – As penalidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das demais cominações estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021.
12.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

XIII – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
13.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
13.2 – A licitação será composta por 02 (dois) lotes, sendo:
Lote 1 – Equipamentos e Materiais: destinado ao fornecimento dos equipamentos e materiais necessários à ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal;
Lote 2 – Serviços Técnicos: destinado à prestação dos serviços técnicos especializados de instalação, configuração, integração e testes dos equipamentos e materiais fornecidos.
Exigências de habilitação 
13.3 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
1 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1.1- Registro comercial, no caso de empresa individual;
1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, e, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;
1.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
1.1 – Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
1.2 - Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
1.3 - Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
1.4 - Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
1.5 - Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
1.6 - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
3- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.1- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
3.2 - Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
4 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.1 – Para o Lote 01, comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, com apresentação de pelo menos 01 Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa.
4.2 – Para o Lote 02, comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, com apresentação de pelo menos 01 Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove a execução de serviços de instalação, configuração ou integração de equipamentos e infraestrutura de rede, compatíveis com o objeto da contratação.
5 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
5.1 – Anexo III deste instrumento convocatório, devidamente preenchido, no qual constam:
5.1.1 - Declaração de Pleno Atendimento, na qual o licitante deve declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, e de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
5.1.2 - Declaração de Dados Cadastrais, no qual o licitante compromete-se a manter atualizado seus dados, autorizando a Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete a intimá-lo através de correspondência eletrônica por meio do endereço de e-mail a ser, obrigatoriamente, informado.
5.1.3 - Declaração de condição de microempresa – ME, empresa de pequeno porte – EPP ou microempreendedor individual - MEI, para os licitantes que se enquadrem em tal situação. 
5.2 – Certidão Negativa Correcional (ePAD, CGU_PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) obtida através do site https://certidoes.cgu.gov.br/, com vistas a demonstrar que a empresa não se encontra suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração.

XIV - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 53.671,48 (cinquenta e três mil, seiscentos e setenta e um reais e quarenta e oito centavos), conforme valores apresentados na tabela do Item 6 do Estudo Técnico Preliminar.
[bookmark: art6xxiiij]
XV - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, consignadas no orçamento vigente, conforme classificação a seguir:
Lote 1 – Equipamentos e Materiais:
	Órgão...............................:
	1
	- PODER LEGISLATIVO

	Unidade..........................:
	1.01
	- CORPO LEGISLATIVO

	Sub-Unidade.................:
	1.01.1
	- GABINETE E SECRETARIA DA CÂMARA

	Função............................:
	01
	- Legislativa

	Sub-Função...................:
	0027
	- Ação Legislativa

	Classif. Orçamentária:
	2000
	- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

	Elemento de Despesa:
	3.3.90.30.00
	 - Material de Consumo

	
	4.4.90.52.00
	 - Equipamentos e Material Permanente



Lote 2 – Serviços Técnicos:
	Órgão...............................:
	1
	- PODER LEGISLATIVO

	Unidade..........................:
	1.01
	- CORPO LEGISLATIVO

	Sub-Unidade.................:
	1.01.1
	- GABINETE E SECRETARIA DA CÂMARA

	Função............................:
	01
	- Legislativa

	Sub-Função...................:
	0027
	- Ação Legislativa

	Classif. Orçamentária:
	2000
	- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

	Elemento de Despesa:
	3.3.90.39.00
	 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica



15.2 – A execução das despesas observará a disponibilidade orçamentária e financeira da Câmara Municipal, bem como os procedimentos legais e regulamentares aplicáveis à realização da despesa pública.
15.3 – As dotações orçamentárias poderão ser ajustadas ou complementadas, quando necessário, mediante os procedimentos próprios, observada a legislação aplicável.


ANEXO III
DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

A sociedade empresária, inscrita no CNPJ sob o nº _________________________________, localizada no endereço__________________________________________________________________________, por seu representante legal signatário, declara a Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete que não possui fato impeditivo que altere os dados para efetivação da sua habilitação no Pregão Eletrônico nº 012/2026, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, e se compromete a entregar os produtos que lhes forem adjudicados conforme a descrição do Anexo II deste Edital, desconsiderado qualquer erro que porventura houver cometido na elaboração da proposta.

I – Declaração de Pleno Atendimento

· Declara, para fins do disposto nos artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho e na Instrução Normativa da Secretaria de Inspeção do Trabalho (INSIT) nº 146 de 25 de julho de 2018, que (assinalar uma das opções abaixo):
(   ) não está obrigada ao cumprimento de contratar a cota de menor aprendiz), ou 
(   ) a exigência de contratação da cota de menor aprendiz é devidamente cumprida.

· Declara, para fins do disposto na Lei nº 14.133/21, que não emprega menor e dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; e ainda, que não possui na sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

· Declara que conforme disposto no artigo 93 da Lei nº 8.213/91, cumpre as exigências da reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas; e que se aplicada tal disposição ao número de funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

· Declara para fins do disposto na Lei nº 14.133/21, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

· Declara para os fins requeridos na Lei nº 14.133/21, que não tem em seus quadros de empregados, servidores públicos da CONTRATANTE, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, subsistindo a proibição até 6 (seis) meses após findas as respectivas funções, exercendo atribuições de gerência, administração ou tomada de decisões.

· Declara para os devidos fins conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação objeto deste certame licitatório. 

II – Declaração de Dados Cadastrais
	Sociedade Empresária:


	CNPJ:


	Responsável Legal / CPF:


	E-mail:


	Telefone de Contato:


	Dados bancários:




Os dados cadastrais deverão ser mantidos atualizados junto a Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete.
III - Declaração de Condição de ME, EPP ou MEI (APENAS PARA OS ENQUADRADOS NESTA SITUAÇÃO)
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório do Pregão Eletrônico nº 012/2026, declaramos que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, declaramos: (assinalar uma das opções)

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da Sessão de Pregão, na condição de microempreendedor individual e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da Sessão de Pregão, na condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da Sessão de Pregão, na condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos: (assinalar uma das opções)

(  ) Não haver restrição em nossos documentos de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 90, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
(   ) Para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a não regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

_________________________________, _________de __________________________de 2026.
____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA


ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO No ____/2026
Contrato que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, Estado de Minas Gerais, com endereço na Rua Assis Andrade, no 540, Centro, Conselheiro Lafaiete - MG - CEP 36.400-067, inscrita no CNPJ/MF sob o no 19.380.914/0001-53, neste ato representada por sua Presidente, Vereadora Maria da Conceição Aparecida Toledo Soares de Almeida, CPF nº ***.108.956-**, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a Empresa _____________________________________, com sede na _________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o no __.___.___/____-__, neste ato representada por _________________________________, portador do CPF nº ***.____.____-**, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo Administrativo de Licitação nº 099/2026, na Modalidade Pregão Eletrônico nº 012/2026, do Tipo Menor Preço por Lote, para a contratação de empresa para fornecimento de equipamentos e materiais, bem como a prestação de serviços técnicos especializados para instalação, configuração, integração e testes, destinados à ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, homologada em ___ de ____ de 2026, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e legislação pertinente, consoante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PRAZO DE EXECUÇÃO
1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de equipamentos e materiais, bem como a prestação de serviços técnicos especializados para instalação, configuração, integração e testes, destinados à ampliação e modernização da infraestrutura de rede wireless da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, vencedora do certame licitatório relativo ao Processo Administrativo nº 099/2026.
1.1.1 – Objeto da contratação:
	LOTE _____

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	MARCA/ MODELO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


1.2– O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura do contrato, prorrogável nos termos do disposto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
2.1 – Integram este Contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes: Proposta de preços da CONTRATADA, Instrumento Convocatório do Processo Administrativo no 099/2026, e seus anexos, além das normas e instruções legais vigentes no País, que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO
3.1 - A execução do objeto da presente contratação deverá ocorrer em conformidade com as especificações constantes do Anexo II do Instrumento Convocatório e demais exigências que o integram.
3.2 – Farão parte integrante deste Contrato todos os elementos apresentados pela Licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento, bem como as condições estabelecidas no instrumento licitatório que originou este e seus anexos, independente de transcrição.
3.3 – Havendo conflito entre este contrato e a proposta, prevalecerá o contrato, e, sobre todos, há de se acatar a lei federal que rege a matéria.
3.4 – Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS
4.1 - Considerar-se-á recebido o material quando do aceite final na nota fiscal, emitido pelo Gestor do Contrato, nomeado por Ato específico da Administração.
4.2 –Para fins de aceite provisório e definitivo, seguir-se-á as regras estabelecidas no Anexo II do instrumento convocatório relativas aos critérios de recebimento para fins de liquidação e pagamento. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1- Pelos materiais/ serviços ofertados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ ____ (________). 
5.2 - Os pagamentos serão realizados até o 10o (décimo) dia útil da finalização da liquidação da despesa após a apresentação de nota fiscal de fornecimento de material, por transferência bancária em favor da CONTRATADA. 
5.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
5.4 – À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento, se os materiais não estiverem em perfeitas condições e em conformidade com as especificações estipuladas.
5.5 - Nos preços contratados estão incluídas todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias e demais encargos, que correrão por sua conta e responsabilidade, conforme descrito no Anexo II do instrumento convocatório.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS E DA FONTE DOS RECURSOS
6.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja fonte de recursos tem a seguinte classificação: 
Lote 1 – Equipamentos e Materiais:
	Órgão...............................:
	1
	- PODER LEGISLATIVO

	Unidade..........................:
	1.01
	- CORPO LEGISLATIVO

	Sub-Unidade.................:
	1.01.1
	- GABINETE E SECRETARIA DA CÂMARA

	Função............................:
	01
	- Legislativa

	Sub-Função...................:
	0027
	- Ação Legislativa

	Classif. Orçamentária:
	2000
	- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

	Elemento de Despesa:
	3.3.90.30.00
	 - Material de Consumo

	
	4.4.90.52.00
	 - Equipamentos e Material Permanente



Lote 2 – Serviços Técnicos:
	Órgão...............................:
	1
	- PODER LEGISLATIVO

	Unidade..........................:
	1.01
	- CORPO LEGISLATIVO

	Sub-Unidade.................:
	1.01.1
	- GABINETE E SECRETARIA DA CÂMARA

	Função............................:
	01
	- Legislativa

	Sub-Função...................:
	0027
	- Ação Legislativa

	Classif. Orçamentária:
	2000
	- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

	Elemento de Despesa:
	3.3.90.39.00
	 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica




6.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, a saber 04/11/2026.
7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 – Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da publicação deste instrumento;
8.3 – Cumprir o estabelecido no Edital do Pregão do Processo Administrativo no 099/2026 e seus anexos, ainda que não mencionado neste Contrato, e as demais obrigações estipuladas no mesmo ou estabelecidas em lei, particularmente na Lei Federal no 14.133, de 1º de abril de 2021;
8.4 – Anotar, em registro próprio, e notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos materiais/prestação dos serviços, assinando prazo para a sua correção;
8.5 - Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento;
8.6 -Designar gestor e fiscal do contrato, na forma prevista na Lei nº 14.133/21 para realizar rigorosa conferência dos materiais fornecidos, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a fiel e correta execução dos mesmos;
8.7 – Rejeitar no todo ou em partes os materiais/serviços que se encontram em desacordo com as especificações acordadas, ou aqueles que apresentem vícios ou imperfeições, solicitando a substituição nos prazos estipulados no Termo de Referência (Anexo II) do Edital do Pregão do Processo Administrativo no 099/2026.
8.8 - Permitir o livre acesso dos empregados da licitante nas suas dependências, desde que devidamente identificados, para a entrega, instalação, configuração e substituição dos materiais/serviços.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
9.1 – Zelar pela qualidade e conformidade com a proposta dos materiais ofertados/ serviços prestados, sob pena de devolução dos mesmos, respeitando as descrições e especificações relacionadas no Termo de Referência (Anexo I) do Edital do Pregão do Processo Administrativo no 078/2026;
9.2 – Cumprir as condições acordadas, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Lei Federal no 14.133, de 1º de abril de 2021;
9.3 – Cumprir o estabelecido no Edital do Processo Administrativo no 099/2026, ainda que não mencionado neste Contrato, e as demais obrigações estipuladas no mesmo ou estabelecidas em lei, particularmente na Lei Federal no14.133, de 1º de abril de 2021;
9.4– Indicar, no ato da assinatura do contrato, preposto para comunicação direta com a Contratante, informando contatos imediatos com o mesmo, tais como telefone, e-mail, dentre outros possíveis; 
9.5 – Cumprir os prazos acordados para entrega instalação, configuração e substituição dos materiais/ serviços, fixados no Termo de Referência (Anexo II) do Edital do Pregão do Processo Administrativo no 099/2026;
9.6 - Transportar, por sua conta e risco, os materiais objeto deste contrato, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes no trajeto de transporte.
9.7 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
9.8 – Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários na entrega e retirada de materiais/ realização dos serviços.
9.9 – A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do presente ajuste, não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o seu objeto;
9.10 – Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.11 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1 -Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores da Câmara Municipal, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital, no contrato, nesta ata e das demais cominações legais.
10.2 - Os ilícitos administrativos sujeitam os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.
10.3 - O descumprimento total ou parcial das obrigações previstas sujeitará o infrator às sanções dos artigos 156 e 162 da Lei Federal 14.133/2021, obedecidos os seguintes critérios:
10.3.1 - advertência utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
10.3.2 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos por cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado;
10.3.3 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação;
10.3.4 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração conforme art. 156, §4º da Lei nº 14.133/2021;
10.3.5 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
10.4 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pela autoridade expressamente nomeada no contrato, de ofício ou por provocação dos órgãos de controle.
10.5 - A sanção de multa prevista nesta cláusula poderá ser aplicada cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.
10.6 – A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela proponente adjudicada, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.
10.7 – As penalidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das demais cominações estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021.
10.8 -A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
11.1 – O presente Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, judicialmente, nos termos da legislação, ou por determinação por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, devidamente fundamentado.
11.2 – Constituem motivos para a rescisão do contrato:
11.2.1 – a inexecução total ou parcial do objeto do contrato;
11.2.2 – o não cumprimento das cláusulas contratuais, ou prazo;
11.2.3 – o cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
11.2.4 – razões de interesse do serviço público.
11.3 – No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as seguintes condições:
11.3.1 – a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes;
11.3.2 – a CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos serviços já prestados e materiais já fornecidos, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados a CONTRATANTE;
11.3.3 – caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo critério, sustar o pagamento das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.
11.4 – No caso de rescisão judicial, a CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA os materiais já fornecidos e serviços já prestados, de acordo com os termos deste Contrato.
11.5 – Tanto a CONTRATANTE como a CONTRATADA poderão rescindir este Contrato em caso de interrupção dos serviços contratados em virtude de caso fortuito ou de força maior, desde que regularmente comprovado o fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar ou impedir.
11.5.1 – Neste caso, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o fornecimento de materiais/serviços que a mesma tenha realizado, bem como os serviços já prestados, de acordo com os termos deste Contrato.
11.5.2 – Sempre que uma das partes julgar necessário invocar motivo de força maior ou de caso fortuito, deverá fazer imediata comunicação escrita a outra, tendo esta última um prazo até 05 (cinco) dias da data de seu recebimento para contestar, ou reconhecer os motivos constantes da notificação.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA NOVAÇÃO
14.1 – A não utilização por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados neste Contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. 
14.2 – Todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE, neste Contrato, serão considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO:
15.1 - O presente termo contratual está plenamente vinculado às disposições do Processo Administrativo no 099/2026 e a Proposta da CONTRATADA, a Empresa ______________, conforme documento constante dos autos do Processo Administrativo no 099/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS:
16.1 - O presente contrato será regido pela Lei Federal no 14.133/2021 e suas alterações posteriores. Caso haja dúvidas decorrentes de fatos não contemplados no presente contrato, estas serão dirimidas segundo os princípios jurídicos, aplicáveis a situação fática existente, preservando-se o direito da CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
17.1 – Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17.2 – Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 –Fica designado a servidora Daniella Inácio de Barros como Gestora para este contrato, e os servidores Marisa Gonçalves Nascimento Moreira e Flávio José de Souza Bruno como Fiscal Titular e Fiscal Substituto, para fins de acompanhamento da execução do mesmo.
18.1.1 – Quando da fiscalização contratual houver necessidade de envio de notificações à CONTRATADA, tais notificações serão feitas por meio de envio de correspondências do tipo Sedex, com aviso de recebimento, e realização de telefonema. Caso tais notificações não sejam recebidas e/ou atendidas, serão publicadas no site e jornal oficiais do Legislativo e a CONTRATADA será considerada como notificada.
18.2 - Todos os impostos, taxas, emolumentos e contribuições fiscais devidos em decorrência direta ou indireta da execução deste Contrato serão de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que os recolherá sem direito a reembolso.

Conselheiro Lafaiete, ___ de ______ de 2026.

___________________________________          ___________________________________
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